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MODÂLIDA-DE Convite n"001/2022

DA'IA DT]
ABERIURÀ 07 /03/2022

09 horasHORÂR]O

OBJE'IO
Cootratação de empresa de engenharia parâ IMPLAI'iTAÇÃO Df, SALAS E RÀ\{PAS Df, ACESSO no CEPMG
Dr Pedro Ludovico Teireira, no município de Trindade-Go, conforme Projetos, Planirha Orçamentária, Memorial
D€scritivo e Cronograma FísicÊíioanceiro, que iotegrem este edital, independente de .rânscrição

TIPO Menor preço. regime de execução empreiladâ por preço global

LOCAL
Coordenação Regional de Educação de Trindade.

Av. Coronel Anacleto n'790, Centro, Trindade-GO

E-mail 5203985.Iíáseduc.eo.eov.br (62) 3506-05 I ITONf,

PROCf,SSO N' 2021m00607E134

Conselho Escolar Dr Pedro Ludovico 'IeixeiraINTERESSADO
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coNvITE N" 001/2022

O (A) Presid€nte da Comissão de Licitaçâo do Conselho Escolar Dr Pedro Ludovico TeiteiÍa, domvanl,e denominad:r apenas Comissão.
desigpada pela Portaria D' 010 /2022, de ll/0212022, tcúna pírblico aos interessados, que estaÍá reunida às 09 horar do dia 07/0312022, n

Coordenâção Regional de Trindade situada na Rua Coronel Anacleto N" 790, Centlo, Trindade-GO, a firn de recebtr, abrir e examinar
Docurnentação e Propostas das Empresas que pretendâm participar do Conüte no 001/2022, proc,xso n':
202100006078134, em epígrafe, do tipo Menor ronn rpoirno do ovocrreân a r bal
esclarecendo que a presente licitação soá regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Irederal n" 8.666, de

2l dejuúo de 1993,|,ei Complementar no 123, de 14 dezembro de 200ó, com as alterações contidas na Lei
Complementar n" 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n" 155 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expedicnte na data acima, fica a presente licitaçào, automaticâmente, tratrsferida para o prin eiro dia útil subsequcDte
àquele, na mesma hora e local, salvo por nlotivo de força maior, ou qualquer outro fator ou lalo imprcvisivel

l.l Contratâção de empresa de engeúaria para In'tplantaçào de Salas e Rampas de Acesso, no CEPMG Dr Pedro Ludor'ico Teixeira, no Municipio de
Trindade- Gô, conforme Projetos,Planilhas Orçamentiíria, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que
integram este editâI, independente de transcrição.

1.2 A avença se efetivará por meio de contato, com ügência de 06 (seis) meses a conlar da data da assinâtura do ccntrato, ticando a eticiicia
clodicionada à púlicaçâo do extrato no Diário Oficial do Estado - DOE.

1.2.2 - A vigência do contato por discdcionariedade podeú ser alteÍada pela Comissào de Licitação de acordo coÍr o vulto da obra, descrita no
"Cronograma Fisico-Financeiro".

2 DAS CONDrÇÕtrS (;ERAÍS

2.1 Somente poderâo participar do presente Convite Pessoa Juridica, especializadas no ramo, legalmente coDstituílas, que satisfaçam as

condições estabelecidas nestÊ Edital.

2.2 A EeseDte licitâção ficani a caÍgo da Comissão de Licitaçãq a qual competinál

2.2.1 Recêber os envelopes documenução e propostas;

2.2.2 ExamiJ]Elr a drcumentação, habiliratrdo ou não os padicipantes, de confonnidade com as exigências do edit,d e leis peúiDentes ao

certam€l

2.2.3 Proceder ao julgaÍnento das prog)stas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", conslântes do item 08 deste instnrmento;

2.2.4 [á!Tar ata cúcunstanciada a cada fase do prúrdimento licitatório, relalando os fatos e decisões que üeretn a ser tomadâs.

2.2.5 lnfonrlar os recuÍsm que porvcntura forem apresetrtados contla os seus ato6 na presente licilação;

J\2.2.6 Submeter à aÍrreciação superior as decisões proferidas pela Comissâo, que neste caso. ao presidente do Cooselho Escolar

7 Promovcr a divulgaçAo dos seus aros pertiDentes ao pÍocedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissâo de2.2
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Licita{ão, oa Prefeiturq no Fórum, por publicação Ílo e-mail itrstitucional da Unidade Escolar a todos os padicipantes, e, l)iário OÍicial do

Estado - DOE, conlbrme o câso.

2.3 PodeÍão, a critério da Comissâo, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que oão resrútem em prejuizo§ para o entendimento da

proposta e para o seujulgamento, ou paÍa o serviço público.

2.4 A Licitaçâo contém os Anexos abaixo relacionados os quais t'azem partes integrantes e irceparáveis deste edital para lôdos os eêitos

legôis:

ANEXO I - a) Projeto Básico
b) Ptanilha orçamenúÍia;
c) CroÍIograma Fisico-Financeiro;
d) Memorial descritivo/especiticaçõ€s técnicas;

e) IttalhaÍnento de encargos social e do BDI;

0 Projetos Executivos;
g) Parcela de maior relevância
h) ARTS

ANEXO ll - Carta de Apresentâção da Documentaçào (Modelo)

ANEXO ltl - Declaraçào de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO lV - CaÍa Apresentação PÍoposta (Modelo)
ANEXO v - Declaração de Vistoria (Modelo)
ANEXO vl - Declaraçâo de Parentesco (Modelo)
ANEXO VIt - Declaração de Segurança e Saúde do Trabatho - SESMT (Modelo)
ANEXO vut - Minutâ Contratual
ANEXO IX - Compro\ante de Recibo de Enhega de Editâl

2.5 O Editâl e toda a documentaçâo técnical planilhas e detalhamentos, encotrtram-se dispoDivei§ n. Unidadê EsrolaÍ junto à Comi§são

dc Licttação/Cmrdenâção Regional.

3 DA PÁRnctPÂÇÃo

3.2 A participação na licitação iÍpoÍtâ total e irÍestrira submissào dos pÍoponentes às condiçôes deste Edital

3.3 Nenhuma pessoa fisica, ainda que credenciada por procuração legal, podcrá representar mâis de um licitante.

3.4 NÁO PODER,iO CONCORR.E& DIRETA OU INDIRX'I'AMENTE, NESTA LICITAÇÃO'

l.l Somente podedo paflicipar do presenre Con\ite as Pessoas Juridicas que atenderan a todas as eúgências, inclusi\e quanto a documentaçào

requerida neste editati aindá, que contiver no seu ramo de atividade, inserido no Contrato Social em vigor, de\idam(rxte regi strado na Junta

Comercial, a faculdade para execução do serüÇo, constant€ dos Anexos deste edital.

3,1.1 Someote poderão participar dâ presrnte licitacão Pessoa JuÍidica oue comDrovarem obter nâ data dâ ar re§ertacão da DroDosta.

capit;;;-ial rnim a l07o (dez por c€rto) do valor total estimado no certâme- Dor meio de

balanço pah.imonial do último exercíciot atualiudo e registrado na Junta Comercial. A§ sociedades recém constituídâs poderio

particiDar do certame

l
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3.4. I Pessoa Jüidico Concordatária ou em processo de làlência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidaçiLo;

3.4.2 Pessel Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e in)pedidâ de cotrtratâr com a Secretaria de Estado da

Educaçâo. pelo prazo de aíé 02 (dois) anos. Est€ veto ocorrerá em qualquer unra das làses desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que 1'or declarada inidônea pala licilâr e contratar com a Administraçào Pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto
perdurarem os motivos delerminantes da punição ou até que seja promo\ida a reâbilitâçào, na fbrma da ki, perante a própria autoridade que

aplicou a penâlidade, cücunstância que sujeitaá o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art- 97. paÍigralo único, da l-ei
n' 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das làses desta licitação.

3.4.4 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que teúam elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, Pessoa .lurídica que, isoladamente ou em
consórcio, seja responsável pela elaboraçâo do projeto ou da qual o autor do projeto seia sócio, didgente ou responú\e tecnico, ou inteerante da

equip€ tecnica, coDfome dispcsto no artigo 9" incisos I e ll da l.&i 8.666/93.

1.4.5 Pessoa Juddica, isoladamente ou em consórcio, responsável pcla elaboraçào do projelo básico ou executivo ou da qual o âutor do proj eto
seja diiigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 57o (ciÍrco por cento) do capital com direito a voto ou controlailor, responsável técnico ou

su bconlratado.

3.4.6 Pessoa Júidica que est€ja suspensa de licitarjunlo ao CADFOR - Cadasto d€ Fomecedor da SUPRILOG - Supritrtendsncia de

Supímentos e Logistica da Secretaria de Estado da Administração do Esrado de Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja reunidâ em consórcio ou grupo de empresâ

3..1.Ít Pessoa Juridica que não atcnda as exigências deste Edital

3.4.9 Pessoa Juridica que incoÍerem nas penalidades previslas no aÍ. 87, incisos lll e tV, da Lei Federal n" 8.666i9:;

3.4.10 Pessoa Juridica que tendo construido obras ou prestado serviços para a Secretaria da Educação, não demonstlsm situaçào r€gular pam

com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Seniço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais tstiluidos por lei.

3.5 Neúumâ pessoâ fisica ou jurídica poderá represenlar mais de uma lirma na presente licitação. Caso ocorra, serão as Íespectivas licitantes

inabilitadâs.

3.6 É fâcultado a licitante a presença do diretoÍ, sócio ou representante legal na sessão de abertuia do prese e Conúte não excluindo, pqém, a
exigência de apresentação do documento constante do item 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

. 3.7 SoÍn€ntc terá o direito de usar a palaua, rubricar a documentação e propostâs, apreseítar reclamações ou recursos e assinar atas, o

I I represenlaDte legal da Pessoa Juridica- compÍovadamenle constituido.
Ifr'-Y 

rtô.t Qr-ao au panicipaçâo de Pessoa Jurídica fiIial em nome próprio, somente será aceita se expÍessameote autorizada pels matriz, salvo por
I r § àercrminação eslatúária, que tamtÉm deverá ser comprovada. Neste caso, toda documentaçào exigida constante do item 05 - Da

. 
_§,§4§r*Uo, 

dests edital. deveÉ ser referEnte à filial (exceto as certidões qw por lei sâo emitidas apenas para a matriz).

\-'{-" Sí/
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3.9 No caso de participação da Pessoa Juúdica matriz, todâ documentação exigida será a ela relaúra. não seDdo aceito nerrhum documento

retêrente à frlial.

3.10 As licitantes interessadas deverào âpresenlar no dia, horário e local de abertura desta licitaçào, menciooados no preâmbulo do edital, à

Comissão de Licitação, a documentaçào e proposta exigidas neste insfumento, em invólucros separados e lacrado§, send ) o primeto com o

subtitulo "DOCUMENTAçÃO' e o segundo com o subtítúo "PROPOSTA', contendo em suas partes exlômâs além da raáo social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"CoDselho Escolar I)r Pedro
Ludoüto'Ieüeirr -

coNrlssÃo DE LrclrAÇÂo -

coNVrTE N'001/2022".

3.1I A Conissão de LicitaÉo não se responsabiliz[á poÍ propostas e/ou documentos que não forem entregues dietaBnte à mesma no horário

e data eslabelccidos neste insfumcnto.

3.12 Após a hora e dafa estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhunr documento ou proposta

seni recebido pela Comissão.

4 - DÀS I.\-I-OR,MAÇÓE§ ESCLARECTMf,,NTOS E IMPUGNAÇÓES

í DA DocuMENTlÇÃo or Hlsrl-rrlÇÃo
"CoÍsêlho Escolâr Dr Pedío Ludovico TeüeiÍâ'

coMrssÃo DE LtctrÀÇÁo
coNvlTE N'. 001 /2022

f,NvELoPE N". or - DocTIMENTAÇ-Ã.o

apres,entada em um único invólucro, de',idarnente lacrado' coltendo os dizercs mencio[ados no subitem 3 10'

em papel timbrado, 0l (uÍna) r ia de cada documento, contendo o númeto do CNI»J, lnscriçôes Municipal e ou

olAs

fonelcelular, etc.. detendo suas páginas ser numeradas sequencialmenle, com todas as páginas rutricadas. sendo

5

4.1 As informaçõcs e esclarecimentos de dúr,idas quanlo ao Edital e seus anexos, poderào ser §olicitado§ pelo e-mail do Consclho Escoler Dr
p€dro Ludoüco Teirdra ou por expediente prorocolado, dirigido à Comissão de Licitação - CL. situada na Av Goiânia Vq Saor Mapa tl,

Trindade -GO, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada pâra abeÍura dâ sessão pública.

,1.2 O edital poderá so impugnado, por qua.lquer pessoa ou licitante, em até 02 (dois) drâs útel§ antes da data fixada para abemra da sessào

pública.

4.3 DecaiÍá do direito de impugnar, perante a administÍação, os termos deste edital de licitação aquele que, tendoo a(eito sem objeção, \ier a

apontaÍ, depois da abertrru áosltrabalh* licitatórios, falhas ou inegularidades que o viciarem, hipótese em que Ld colnunicaçâo não terá efeito

de tecurso.

,1.4 Acolhida a impugnação contra o aro convocatório. será definida e publicada nova data para realizção do cerúame, se for o caso. Qualquer

rnodificação no ed'itai exige dir ulgaçâo peta rnesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estab€lecidq exceto

quando, inquestionavelmãnte, a aiteraçáo nào afetar a formulaçâo das propostas, nos tennos do §4" do aí. 21 da Lri n'8.66693.

4.5 As impugnações e pedidos de e§clarccimsntos não suspendem os prazos pÍe\istos rto certame

4.6 Os esclarecimentos prestados às Pessoas Juridicas licitantes, bem como eventuais âltemçôes no edital, estaáo dir poniveis junto à Comissào

de Licitação do Conselho Escolaç não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegaÍem desconhecimento dos loesmos.

I
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a itltima página, datada e assinada p€lo rcpresentante legal, e conterá, obrigâtoriamente, sob pena de inabilitâção da prol,oneote, os documentos

abaixo relacionados.

5.1.1 Paro Jins de h.tbilitdçào, os Licitantet CONVIDÁDOS t odeúo ãpresenlar, deúdamenle homologudo e a,ualizado, cadostro no

CADFOR e Ls Pessoas Jurídico.s INTERESSÁDÁS deveúo obrigatori@icnÍe apresealar o CÀDFOR da SUPNLOG da Secretaria de Estado

dd Adt tinisttução do Estddo de Goi^ - SEAD, sita à Áv. República do Líbano, u" 1.945, l'dn.ldr, Seíor Oeste - CEP: 74 125-125 - Goiâniu -
GO - Telefone: (ó2)3201-6515/6516. Á üciranÍe regulatmeale cadeÍfiad4 que optesenlar o CRC - Certiftcado dc Rcgísno Codastral,

.leidarnenle atuoliTÃdo, @ retatbos à haülitoção iutídica (iterr, 5.2 ercdo 5,21),

rugulaidade fiscal e trobolhista (ilarn 5.3) e quahrtcoçõo eco ôrrrie o-linanceiru (ilcú 5.4), desde que os rcfetidos do< Lrne tos iúegnnlaç do

Cíli1i*do estajard oÍaolizados e eu vigêaciq seldo ossegurudo o dbeilo do apresenlat a docurnenlação qae eíiveÍ veacida ao CRC,

atualizada e rcgulodzado dêitro do ewelope n" 0l - DOCUMENTAÇAO.

5.2 RELATIVÁ,}If,N'TE À NICUITNTIADE JURÍDICA

5.2.I Cópia da cédula de ideÍrtidade e CPF do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da Pessoa Júdi(a licitanle, câso não haja

procuradi legalmente costituidq no6 termos dà subitem seguinte. (A cedula da identidade podeú seÍ autenticada p('la comissão de licitaçâo,

com â aEesentação do original).

5.2.2 Mandâto Prírcuratório l-irmr Reconhecida em cartóri o, acompanhada de cópia da cédula de identidade d<, outorgado, caso o

também del'erá es âÍ qr-raliiicado e

a do item 5.2.1, e ',ice-venja;

N,
5\
do

respoDsável pela proponente seja procuradm legalmente constituído e em caso de substabelecimento

identificado e com frrma reconhecida em cârtório. O atendimento a este subitem supnme a exigênci

5.2.3 Alo constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor, deüdamente regisfado, em se tratando de sociedades com,;rciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompaúado dos documentos de eleiçío de seus administradotes;

5.2.4 Decreto de autoriza ção, devidâmente publicâdo, cm se tratândo de Pessoa Jurídica ou sociedade estrangeira em frncionamento no Pais, e

ato d€ registro ou autorização para funcioramento expedido pelo órgão competeít€, quando a atividade assim o exigil;

5.2.5 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades ciüs, acompaúada de prova de investidura ou nomeação ,la diretoria em exercicio, e

5.2.6 Registro comercial, no caso de empresa individuâI.

5..1 R.ELÂTIVAMENTE À REGULARJDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.3.1 Prova de lnscdção no Cadastro Nacional de Pessoas,u dicas -CNPJ do Ministédo da Fazenda"

5.3.2 prova de lnscrição no Cadastro de Cmtribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicilio ou sede da Licitante, perti[ente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 prova de regularidade pala com a Fazenda Pública Fedeml por meio de Certidào CoÍljunta emitida pela hocur rdoria Geral da Fazenda

Nacional e Secrúria da Reieita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pell Secretaria da Receita

Federal do Brasil.

5.1.-1 prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social - INSS, poÍ meio de Certidão Negadva de Débitos Relativ,,s às Contribuiçõ€s

preüdenciá,rias eãs de Terceiro, expedidã pelo MinistéÍio da Fazenda - Secretaria da Receia Federal do Brasil.

OBS: As comprovações peÍtinentes aos itens "5.3.3" e "5.3-4" serão alcançadas por meio de certidão expeii( a conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referr nte a todos os créditos

tibutários federais e à Diüda Ativa da União (DAU) por elas administrados'

S.3.5 prova de rcguladdâde paÍa com a Fqzcndâ fstaduâI, por meio de Certidão Negativa de Débito em Divida A lita expedida pela Secretaria

de Estado da Economia ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitânte tem suâ scde'

5.3.6 prora de regüaridade para com a Fazenda Pública do Estâdo de Golás, por rneio d€ Crrtidào de Débito Ins.rito em Diüda Ativa -
Negativa expcdida pela Secretaria de Estado da Economia.

.7 prora de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de CeÍidâo expedi(a pela Secretsria de Finanças

Municipio ou equirale e onde a Licitante tem sua sede.

6
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5.3.8 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gamrtia por Tempo de Serviço - FCTS, por meio do CeÍiftcado de Regúaridade do FGTS -
CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

5.3.9 Prora de lnexistência de débitos inadimplidos pemnte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de C€rtidão Ni gativa de Débitos
Tmbalhistas (CNDT), nos termos da L.€i Federal n" 12.440/201 l.

5.3.10 Caso a pârticipação no cename seja da matriz, com possibilidade de que a execuçào do objeto licitâdo seja por filia . ou vice-versq a
pro\" de regularidade tiscâl e trabâlhistâ deverá ser de ambas.

5.3.11 Será admitida â comprovação de regularidade fiscal e Írabalhistâ mcdiante a apres€ntâção de certidão positilâ com {)Íêito de negativa,
nos termôs dâ I ei

5.3.12 As Bicroempresas e empresas de pequello porte deverão apresentar toda a docunrentâção exigida püa etàito de coÍtprovação de

regrúaridade liscal c trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.f3 83lA-gfeitg_C9_S9lqprovacão da condicâo de Microempresa ou de Emoresâ de Peoueno PoÍte. ou quando houver alteracão

cotrtratüal oue altere os dados dâ empresa" tais como: endereco. câtesoria. ouadro societário. obieto comercial e catU!d'-S§-ES!ES!§§-

deverão apresentar Certidão Simolificadâ. emitida pela Junta Comercial do Estado oíde foÍ a sede da Licitante. d([tro dos fltimo§ 06

Gg!s) meses. constatrdo

5.3.14 Se a documeltação enüada nos termos do subitem 5.3.12 fü proveniente de microempresa ou de empresa de peqleno porte e

apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e habalhista, ser-lhe-á assegprado o prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogável por

igual poríodo, a cútédo da administraçâo pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ior (.eclârâdo o valcedor

do certame, para rcgularização da doc.untentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de e\entuais certidôes tregativas ou

positivas com efeito de negatira.

5.3.14.1 A D€ctarução do vencedor de que trata o subitem anterior aconteceú no mometrto posterior aojulgamento das pr lpostas, aguardando-

se os prazos de regularização hscal para a abertuÍa da fase recursal.

5.3.14.2 A nãoregularizâção da documentação, implicará decadência do direito à conhatação, sem Fejuizo das sanções pr:vistas no art. 8l da lÊi
n" 8.666. de 2l de juúo de 1993, sendo facultâdo à Administração convocar os licitântes remÀnescentes, na oÍdem rle classif,caçào, para a

.ssinatüâ do coDlrato, su rçrogar a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONôMICO-FINANCEIRA

5.4.1 Ceridão €mitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CíVEL, da sede ou domicílio do licitante ou úa intemet, qu: comProve inexistir

distdbuição de ações dá fatência e rec,rperaçàojudicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, çQ!qi4!a!lõQ
hferior a 60 ísesseúa) dias da d .

5.4.1.1 Caso a paÍticipação no ceÍame seja da filial, a Cenidão negativa de falência e recuperação judicial deverá ser da flial e da matriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social,já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situaçâo

financeira da proponente, vedada a sua substituição por balanceÍes ou balanços provisó,rios. O refeúdo balanço deveú ser devidamente

c€rtificado por Fofissional registrado no Conselho áe Contabilidade, mencionando otnigatoriamente, o númeÍo do liwo d irírio e folha em que o

m"r-o se achaia 61ito, bem como cópia do Termo de abertua e enceramento, com a numerâção do rcgisho na JUNTI, COMERCIAL,

exc€to para pessoa Juridica de engenharias criadas nest€ exercício, que derená apresottar balanço de abertura para suprir rr exigência deste

itemi

5.4.2.1 A comprovação daboa situação finance a da Pessoa Juridica proponente, será comptovada com base no balanço .presentado, e deverá,

preferencialminte, ser foÍmulada e apresetrtada em papel timbrado daimpresa de engerharia, assinada por profissional registrado no Conselho

àe Contabilidade e pelo diretor. úció ou reprcsentante dâ Pessoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediznte indices e

fórmulas abaixo especifi cadas:

4,
. ILG : (AC+RLP) i (PC+ELP) > I
. rlc = (AC) 1(PC): I

. rsc - AT/(PC+ELP) :r

Onde:
ILG = indice de liquidez geral

= índice de liquidez corrente
= indice de solvência geral
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AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP = realiável a longo prazo
PC : passivo circulante
ELP : exigivel a longo prazo
PL : parrimônio líquido

5.4.2.2 A licitânte que apreseotar resultado menor que t (um), em quâlquer dos indices citados no subiteD anterior, qüâlrdo de sua habititação,
deyerá comprovâr capital social ou paüimôflio liquido conespondeÍrte a lvlo (dez por cento) sobre o valor total estimad,) do(s) serviçds),
atmvés de balanço patrimonial integralizado, do último exercício exigido na fomta da Lei.

5.s RELATI\'ÀMEI\'TIi À QUl,rrtCAÇÁO tÉC}rtCl rnOnrSSrOUr,

5.5.1 Registro ou iDscrição da Pessoa Juridica e do(s) responúvel(is) técoico(s) no Conselho RegioDal de Engeúada Arquitetura e Apronomia
- CREA e/ou CAU.

5.5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitante ou o responsável técnico não sercm registrados ou inscritos no CREA e/ou CAU do Estâdo de

Golá3, deve!ão ser proüdenciados os respecrivos iistos deste &gão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. A licitante deveá comprovar, possuir em s€u quaüo permÂnent€, na data de abertura desta licitaçãq no mitrimo 01 (um) ergenheiro
civil ou arqúteto, com experiência comprovada, ou outro deüdaÍnente recoúecido(s) pela entidade profissional comleteDte, que seia(m)

deúenlor (es) de atesiado(s) de responsabilidades técnicas - ART juúto ao CREA dou CAU por execução de obradsm iços de características

semelhantcs ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior releránci4 conforme Anexo t - PÍojeto Básico.

5.5.3 Comprovsção dâ capacltação Íécnico.proÍissionâli ApreseDtâÍ urÍr ou màis atestados fomecidos por pessoa ju ídica de direito públim
ou privado, em nome do profissiooal resporsável técnlco pela Pessoa JuÍídica proponente, d€vidametrte acornpaúa los da respectiva

Certidâo de Acervo Técnico (CAT) €mitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execu,;ão, pelo prolissicmal

indicado. de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou supr:riores à parcelas de

maior relevância Écnica ou ral<n significativo, cont'orme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.4 A comprcvaçào de acervo técnico podeú ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.5-4.1 Para facilirar a análise da Comissào de Licitação, é recomendár,el que o licitante destaque, nas referidas certidões, os sewiços cuja

experiência se pretende comprovar e o scu respectivo quantitativo

5.5.5 Deverá (ão) ser spresertado (§L obrigstoriameflte. compro]'alte (s) de üllculo (s) etrtre o (s] prorlsslonal (is) e a Pesso, Jurídica
licilaDte; essà comprovrção deverá (âo) ser feila (s) atrsvés de:

5.5.5.1 Relação (ões) emFegaticia (s), por CaÍteiÍa (s) de TEbalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes arotações: identificação do

seu portadoÍ, e, da página relariva ao contalo de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Emprcgado (s) autenticado ís) pela Delegacia

Regional do Trabalho, ou;

5.5.5.2 Contralo (s) de prestaçâo (es) de serviço (s) de hofissional (is) autônorno (s), que esteja rcgistrado (s) no CREA ei ou CAU, com

atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) senâ (ão) exigida(s), ou;

5.5.5.3 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Juidica licitante, por estatuto ou contra(o social, que tenham registso no CREA dou CAU.

Integrante (s) do quadro societário da ernpresa de engenharia licilantê, por estatuto ou contrato social, que sejam prolissionâis detentores de

ART devidamente regist ados no CREA dor-r CAU, nas condições pertinentes âo subitem 5.5.1:

5.6 DAS DECLARAÇÕES

I 5.6. t Cârta de Apres€ntação dâ Docume[tâçâo contetrdo todas as informaçõ€s e declarações, conforme modelc Anexo II deste Edital.

I

/fr. 
. t.u., *.t^raçáo de TemrG de Sulcição lo Edaal, conforme modelo Anexo III deste edital'

I s.e.l Dectaraçâo de Pâretrtesco, conforme modelo Alexo V! para todos os 6ns de direito e sob as penas da lei q,re uão possui em seus
' .Lquadros de emFregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companhciros ou parsntes em liúa reta ou (olat€f,al, até o terceirc grau,

, g§ 
Íou por afinidade. até o segundo grau, com dirigentes ou servidorcs detentores de cargo em cornissão ou funçâo de :onfiança que atuem

!:,'$n fu
\I'
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diretame e na reelizaçâo do cename e/ou na formalizaçào contrâtual.

5.6.4 DECLARAÇÂo DE SEGURANÇA E slÚlf oO rn-lsALHO, conforme modelo Anexo Vll, que tem cordições de atender

as Normas Regulamentâdoras da Portaria n" 3.214178 do MTE, aplicáveis às atividades objelo deste contrato, e, ,lue tem condiçôes de

apresentar as documentâções soliciradas na Instruçâo Normrtivâ n' 007/201?-GAB/Sf,GPLAN, de 25/08i 17, conforne Anexo I - Projeto

Básico.

5.7 Nào serão âceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substitüção aos documentos requeridos nt) presente edital e seus

Atrexos.

5.8 Para os documentos e ceíidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas ópias oriundas da idemet, desde que constante do envelope

documentação, làcultâdo à Comissão, atêrir a veracidade dos mesmos.

5.9 Os docum€trtos rehtivos à Hrbilitação (Envelope n' 1) e às Propostas (Ervelope tr' 2) seúo apre§entado§ em ervelope§ §qlarado§, em

origioal, por qudquer processo de cópir auteoticaàa por caíório competeítê ou poÍ servidor dÂ Comissão de l,icitação. Someote sêráo

ateãaiaos peaiOos ãe lÚfoNnC,qÇÃg@ íurtr) di; útil. antes da data r!ârclds o8ra âbertura da licitacâo. d" sesundâ-íeira ..tà§g!tê:

!9i4, das 08h às l2h e das l3h às l7h.

5.10 As ceíidõcs que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias contados da

data da emissão dodocuménto, excetó a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente), cuia diLta de emissão não

poderá exceder 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta.

5.11 Em neúum câso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apEsentação otl in(lusão de documentos de

habilitaçào que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.12 De toda documentação apresenrada em fotocópiâ autenticadâ, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o original pam conferênci4 no

Fazo de 24 (üntc e quaho) horas, regi§trando-se em Ata tal ocorràtcia.

5.13 TamtÉm motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falh de comprovação do ramo de atir'idadt comercial vinculado

aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.14 Encerrâda a Íase de habilitação, §e todos os licitantes desisürem expressamente do direilo de recorrer das dttisões a ela

pertltrenteq âpós assitrâr o Termo dê Renúnciâ, os cnvelopes contendo âs propostas dc licitâDte§ serão âberto§ e rnunclâdos scus

valores, devoúendo-se lacrâdos o§ envdope§ dos licitantes lnabilitados, procedcndo-s€ regl§tro cm Ata'

DA PROPOSTA DE PREÇOS

"CoDselho Escolar Dr PedÍo
Ludovico Teixeira"

coMrssÃo DE LlclrAÇÀo
coNVtTE N'.001/2022

ENVELOPE N". 02 _PROPOSTAS

6

6.1 O ücitatrte deveú fonnaliirar sua proposta levando em consideração os preços estimados orçados pela SEDUC (conlorme Projeto de

Execução O$âmentariu - enero 11, iara'"àr}atação dos serviços, oü;eto ú.presente liciução, em um úlico invólucro, deüdamente laoado,

uma única üá, contendo os dizeres mercionados no itcm 3.10, impreisa ou dátilografada em papel timbrado, encademala, contendo o números

do CNPJ, lnscriçôes Municipal e ou Estadual, endereço etc, Íedigida em língua portuguesa' elaborando-â cotação de ac(rdo com as

ãtp""if"iiáã"à"r*tes das planilhas osamentarias, emlinguigem.clara, iemrasuras. ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou

"nktiú^ 
qu" 

"o,rrprometatla 
clareza dá mesma, derendo zuas páginas ser€m num€radas sequencialmente. com todat as páginas rubricadas'

sendo a última página, datada e assinada pelo Íepresentante legâl, constituida dos seguintes elemetrtos:

6.2 A proposta dcverá conter o prcço para execução dos seryiços, expressos em moeda corrente nacionâl, adlniúndose lpós a virgula somente

ói(ao'""i""a6 a""irais, dismnunando os pr"ço, .*p.".*-"*", ãbedecendo às especiiicaçóes minirnas conforme pl lnilha orçamentária

constante do edital, em algarismo arábrÀ (útário e tátal por item), por exíenso pdobal, estando inclusas-todas as despeias necesúrias' ou seja'

mão de obra, matefiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, tâxas prelTdenciárias. comerciais e fiscais, encargor trabalhistas' seguros'

tanspoíes,etc',bemcomoâcompetentelemunemçãodaempresadeengenharia,eoutrasdespesas,sehouver.

6.2.1 O licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nora de cmpenho e/ou assinatura do « ntato, o trome

completo de seu representante legai, bern cotno o número de sua carteira de identidade e do seu CPF'd-
2.2 Os preços uniíirio e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial

9
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6.2.1 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica licitante deve limitar-se aos parâmehos de lei vigeDte apresentado pela À ministração

6.2.4 A Pessoa Juridica licitante de\€ apresentar a composição do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitÀnte deverá utilizar o soÍtware MS Excel, de formÂ que o totâl do serr'iço seja câlculado

atraves dâ fórmula "TRUNCAR", coúbrme exemplo.

Exenplo

CAR (Qüânt * (P.MAT + P.M.Obra) ;2)

ODde: Quatrt. - Quartidade
P.Mat- PreÇo unitário d(' material;
P.M.Obrâ - Preço unittuio da mão de Obra;

2 - Número de casas derimais rlesejadas.

6.3.1 Deverá declaÉr exÍ,Íessamente o pmzo de validade nâo inferior a @ G.g§§.gEd-c!c! corridos conforme Anexo lv â contar da data de sua

apresentação.

6.3.2 Os erros de soma e/ou multiplicação, erentualÍnente configorados na Proposta Comercial das empresas de enge üarias licitaltes, síio
corrigidos pela Comissào de Licitáçâo. Havendo divergência enie o preço unitário e o preço total, prcvaleceú o Preç I unitáío e o total seú

corrilido, sendo que no caso de 
'alores 

expressos em algarismos e por extenso, preval€cerá este último'

6.J.3 Apresentar planilha(s) Orçamenuária(s) completa, referente aos serviços cotados onde coDstem os quantitativos e teus respecti\os preços

unitarioi, os preços parciais e preço total, BDI' e o preço total dos serviços, nos tmnos deste edital;

6.3.4 Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos seniços prcpo§tos, no§ termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou repÍcsentante da Pessoa Juridica de engenhariâ licitaíte, com podererr devidam€nte

"ornp.-"do 
p*u t"l investiduia, contenáo inlormaçôis e declarações conforme modelo Anexo tv deste edital

áJ.6 O licitante poderá rcalizar visita prér,ia e inspecionar o local da obra e cercanias em diâ e hoÍário comercial. de mc do a obter, para sua

DróDria utilizacào e por sua exch.tsiva responsabilidade, toda infonnação necessária à elab oraçào da proprxta Contudo'

;;;#;ir;êiiúdo ói irstomÀ *niorme modelo Anexo v deste editat, assimda pelo r€presentâtrte legel da Pessoa

Juridica licitante, acerca do conhecifiento pleno das condições c peculiaridâdes da ôbra, ejuntada à proposta de preços'

6.3.6.1 A ü§toria deverá ser âgcndàdâ cB horário comclciàl,lunto â comissão de Licit|çio, §tndo â datâ de início â pardr dr

p"u1"ú. ã" 
"atrr 

nos deüios melos de comunicação, g a ditâ de crccrrâmetrto de 01 (utn) dia útil âtrterior, a lâta fixsda para

abertura dr se§§ão Pública.

açao parcral podeú ser possível com rtruência da

subcontratEção parcial em 'elação ao valor totâl

hons

c trabalhista, e, o contrato lirmado entre ,
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adjudicatári8 e 8 empr€sa subcootratoda.

6.4.1. A contratada se responsabiliza p€la padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento centrâlizad( da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (tÍinta por cento) do total do c.ontrôto.

ô.4.2.1 Os serviços pâssivos de subcontrauÇào sào:

a) Sondagem do Teneno;
b) Estrutua Metálica;
c) Sub€stação;
d) Estuhra tajes (Pré - Moldadas);
e) Marcenaria;
l) Cental dc Cás:
g) SPDA (Siíema de Proteção c.ntra Descarg&s Atmosfericas);
h) EsquadÍias Metálicas, e;

i) Transpoíe de Entulho

6.5 Será desclassiÍicada a proposta, cuja especificação €stiver incompativel corn o(s) objeto(s) especificado(s) nos an(,xo6 constantes deste

inshum€nto, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações miniÍnas solicitadas, salvo quando apresentar omissôes simples e irrelevantes
paÍa etrtendimeDlo da proposta.

6.6 Não se considerará qualqüeÍ oferta de vantagem úo preústa no edital ou baseada nas ofertas das demnis licitant(:s.

?. Dos pRocEDrntvos ucn lr'óruos

7.1 Na data, bora e local designado nesrê edital, em ato público, a COM§SÂO DE LICITAÇÃO recebeÉ em enlclcpes distintos e laclados

cooiendq os documentos exigidos para habilitação e Fopostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licit ntes participantes, üsândo a o'ganicidade e agilidade dos trabalhos licitató ios, a Com issão de

Licitasão promoverá soneio de 03 (trà) licitanles, parâ compor uma comissão representativa das demâis licitantes, auxiliando a Comissào de

Licitação na veriticação e rubrica da documentaçâo e proposta

7.3 Serâo inicialmente abenos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos rcferentes à fase de habiliLrção que, após coúecidos
pelos licitantes e examinadoe pela Comissâo de Licitação serãojulgados, dando-se imediata comunicação do resultalo se presente todos os

licitantes. Caso a Comissâojulgue necessríria, poderá susp€nder os tlabalho{i licitatórios para posterior exame dos documentos ejulgamento da

fase de habilitação, da qual lawani ata cotno de Lei, publicando o resultado no mural da unidade escolar e encaminhando por e-mail
institucional às participantes.

?.-1 Oconendo a higótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propootas permanecerão, devidanente lacrados num único

involucro, sendo rubricados pela Comissâo e licitantes presentes, ficando ern poder daquela até que sejajulgadâ a lnbilitação.

7.5 Será procedida a abeÉura dos envelopes contendo âs propostas das licitantes habilitadas, após transcorido o prizo sem intelposição de

reculsos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das liÇitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgrmento dos Í€cursos

interpostos.

7.6 A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados, :Jé o ténnino do pcriodo

recursal, de que trata o inciso t do artigo 109 da ki n' 1J.666/93, e setâo devolvidos, no estado em que foram entr,)gues à Cornissào.

7.7 Das reuniôes para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, seIão lavradas atas circustanciadas, que

mencionÂrão todas as oconências que interessarem aojulgamento da Licitação, devendo as mesÍus ser âsshadas Í elos membros dâ Comissão

e presentes.

Ii. DO CRII'ERIo DE JLLGA]\ÍINTO

I O jullBmetrto seÍá realizado pela Comissão de Licitação, dc acordo com o que dispôe o aí. 45 da lei 8.66193. observatrdo os seguintes

@ il
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1l.l.l O jul8ômento será realizado com base no menor preço, regime de execusâo êmpreitada por preço global

8.1.2 Seú declaÍada vencedora a proposta que apresenlar menor preço, regime d€ execuçào empreitada por preço global, desde que atenda as

minimas exigências estabelecidas neste instmmentoi

8.1.3 Caso seja necessário a Comissão de Licitação podení raler-se de auxilio de técnicos da área referenle ao objeto (iesta licitÂçào para

realizlção do julgamento;

E.l .4 Em cáso dc empate ser"á assegurâda preÍêrência de contrataçâo pam as microempresas e empresas de pequeno plrte.

8- I .4- I Enúende-se poÍ empate aquelas situações em que as propostâs aprcsentadás pelas micro€mpresas e emprcsas r e pequeno pone, sejarn

ipnrais ou até l07o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1 .5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, @Íendo o empate, prrceder-se-á da seeuinte forma:

8.1.5.1 A miqoempresa ou empÍqra de pequeno pone mais bem classificada poderá apresentar proposta de pre4o inírior àquela considerada
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

8.1.5.2 Não oconendo à contrataÉo da microeDpr9sa ou emprosa de pequeno pone, na fomra do subitem aDterior, s,:rão conlocadas as

remanesce es que ponentua s€ enquadrcm na hipótese do subileÍn 8.1.4-l, na ordem classifrcalória, para o exerci,:io do mesmo direito.

8.1.5.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno poíe que se e[contrem nos intervalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1, seá reatizado sorteio entÍe elas, para que se idsntifique àquela qüe primeiro, pod(,rá apÍes€ntar melhqr oferta.

8.1.5.4 Na hipotese da nâo contratação nG termos prcüstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto lieitado será adjudic rdo em favor da proposla

originalrnente vencedora do certame-

8.1.5.5 Na hipotese da nâo contratÂção ncs termos previstos nos subitens 8.1.4. € 8.1.5., o objeto licitado será adjudicado em favoÍ da proposta

originalmente vencedora do certame.

8.1.6 Uma vez convocadâs as Pessoa Juridica empalôdas e estas úão atetrderem ao chamado, a Comissão rcalizará c sorteio sem a sua presença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação da proponenle ou a desclassificação da
propostá, coDforme o caso-

8.3 A Comissào de Licitação podeá promorrr diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3", do art. 43 dâ Lei n' 8.666/93.

8.4 O jul!âmento das habilitaçôes e popostas ocorreú dando-se coúecimento do resultado, em sessão pública que 1rcdeú ser marcado para tal
fim, desde que Fesentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Muml da Unidade Escolar e a Ata de

Jul!Êmento de rcsultado eniada (ria E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS RECLR-§OS ORÇAI\IE\TARIOS

9.1 A prcseüte licitaÉo correrá a conta dos seguinles recuÍsos orçamentários:

. Dotação Orçameúitna: 2022.240 l. I 2.36 l. 1008.20 13.04. I 5000 I 00.90

2022.2!o1 .12.362.\008.20 1 3.04. I 5000 I 00.90

. NatuÍeza: 4.4.90.51.19

. Fonte: 15000100.90- TE

. Valor Preüsto: R.$ 292.441,29 (dtnentrs e tro\e[ta e dois mil, quatÍocentos e quarenta e um reais, vinte e nove centavos)

À-w
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l0.l Traosconido o prazo recursal e d€cididos os recursos eventualmcnte interpostos, o processo licitatório seé submctido à âpreciação do
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR DR PEDRO LUDOVICO TEXEtRA, para homologâção da licitaçâo e í'djudicação à(s)

licitante(s) vencedora(s) do objeto, coÍlvocando-se aÉs, a(s) respecti!a(s) para assinâtura do contrato.

DA coricrLrAÇÁo E DA MEDIAÇÃoIt

I 1.1. As controvérsias eventualmente sugidas quarto à tbrmalizÁção, execução ou encerramento do ajuste decorrenteri desta licitação serão

submetiüs à tentativa de conciliação ou mediaçâo no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administação Estadual
(CCMA). na lorma da Lei o' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementâr Estâduá.| n' 144, de 24 de julh,r de 2018.

rz »a cLÁusuLa conpnonrssóml

12.1. Os conÍlitos que possam surgir relativamente ao ajusle decorrente desta liciaçâo, acaso não puderem ser equacionados de forma
amigável, serão, tlo tocante aos direitos paúmoniais disponiveis, submetidos à arbifagem, Da forma da t€i n" 9.307, de 23 de set€mbro d€

1996 e da l.ei ComplementaÍ Estâdual n" 1,14, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já paÍa o seu julgamento a CÂMARA DE
coNcllHÇÃo, MEDÁÇÀo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (ccMA), ourorgando a es a os poderes para indicar
os árbitros e renunciando expressamenre àjudsdição e tulela do Poder Judiciitio para julgamento desses conÍlitos, co,§oante Anexo I do

ContEto.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÁO

13. I Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivcy'especificações técnicas, planilha orçamenú ia, cronograma fisico-
linanc.eirc, projetos e deÍnais nonnas constantes deste instrumetrto-

13.2 O prazo para a assinatuÍa do contrato será de até 05 (chco) dhs útels, cotrtados dâ convocação da licitante, se ( convocado não assinü o
contrato em tempo hábil, decaiú o direito à contralação, somando com a preúsão de possibilidade de pronogação do pmzo, de acordo com o
que estabelece o aí. 64, caput e §1", tei n' 8.666/93.

13.2.1 Ouaodo da âssitratun do conlrato â Contratada deverá ,oreseotrr:

r) ProYa de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliário§), por meio de Certidâo expedi,la p€la Sesetaria de

Finanças do Municipio orde os seniços serâo prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL- Cadastro lnfonnativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades

Estaduais, tros termos do aÍ. 6', inc. I, da Lei Estadual n' 19.75.1117.

c) Certidão Negativa de Suspensio e/ou tmpedimento de Licitar ou Contrrtar com a Administração Pública, nos termos do § 4', art

5", do Deoeto Estadu al n" '7 .4251201 I .

I 3.1 Os tlabalhos deverão ser iniciados em até l0 (dez) dias co[idos apos a ordem de serviço enitido pela Superint( ndência de hÊaestrutura

ou pelo Presidente do Cooselho Escolar.

13.3.1 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimcnto de qualquer pane da obra realizada pela contmtada, sem qualquer ônus

para o mesmo, caso essa teúa sido executada com imperícia tecnica comprovada ou em desacordo com as norma;, especificações ou com as

àeterminações pré-estabelecidas no termo de referência e demais anexos ao edital, além do Íecomendado pela Íiscalir,ação, nos termos do aÍt. 69

da Lei 8666/91 e as normas da ki n" 8.078/90.

l3.3.2 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovaçào de quitação das obrigações trabalhistas e pre\idenciárias, refercnte

aos trâbalhadores que executaratr a obra, bem como as fiscais e pamfiscais.

1.3.1 A CONTRÂTADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, setrdo igualmente responsável pelo seguro de r,:sponsabilidade cilil e

ânos conlra tercetros

olÂs
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13..4 A conbatada tica obrigada a aceitaÍ nâs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões nos s€n iços contratados nos limircs
estabelecidos Íro § l' do Art. 65 da Lei n'. 8.666/93.

I3.4.1 Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darão mediatrtejusüficativa manitêsta expreÍ sameÍüe pela
Superintendência de InÊaesúurura da Sccretaria da Educação.

13.4.2 A contrâtâdâ se obriga a executar as obras empregardo exclusivamente mar€riais d€ pdmeira qualidade, ob€de(€ndo, rigorosamentÊ, aos
projetos de eÍrgeúaria que lhe l'orem Í'omecidos peb Secretaria de Estâdo de Educâçâo, através da Superhtetrdência (ie lnftaestrutura e às

modificâções propostas e aprovadas pelo Setor duante a execução dos serviços.

I4. TX) PRAZO DE ENTRIGA E DA FISCALIZAÇÁO

14,1 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificaçôes TécÍicas e Croncgama F'ísico-Fimnceiro a
paíir da enissão do autorim t'ormal, pelâ SuperiDteodêtrcia de lnÍraestrutura ou Conselho Escolar da Utridade Escolsr Solicitsnte,

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preeslabelecidos sem marúlêstaçào por esoito e

aceita pela Conhatante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinanre.

14.3 A fiscálização de todas as fases dos ssrviços seú feita por profissional comp€tente desigDÂdo pela S€oetaria de Estado de Educaçâo.

14.3,1 Alérn das anotações obrigatóriâs sobre os serviços em andamento e os programados, a contntada deveú r€correr ao Diário de Obm,
sempre que surgir€m quaisquer improvisações, alterasôes tecnicas ou s€rviços inlprevistos decoEentes de acidenter, ou cotrdições especiais.

14,3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as paÍtes no li!Ío, como formalidade de sua corcordância ou discordância
tecnica com o fato relatado.

I4.4.I PELA CON'I'R"{.'I'ADA:

14.4.1. I As condições meteorológicas preiudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos seniços de terceiros, nào sujeitas à sua ingerência;

I 4.4. 1.3 À consultas à fiscalização;

14.4.1.41s datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

14.4.1.5 Os acide es ocorridoa no decurso dos tabalhos:

l:1.4.1.6 As respostâs à interpelações da Íiscalização;

14.4.1-7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou sewiço;

14.4.1.8 Outros fatos que, aojuizo da conÚatada, devem ser objeto de regisÍo.

I4.4.2 PEI,A ÊISCÀI,IZACAO

t4.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previslos Dos sub-itens ante ores;

14.1.2.2 luizJ. fotnado sobre o andamento da obra ou scrviço. tendo em vista as especificações. pmzo e cronogrirmâ:

2.3 Observaçõcs cabivcis a propósito dos lançamenlos dâ contratada no Ifiário de Ocorrências:

v 1,

14.4 Serâo obrigatoriamentê registrados no "Dário de Obra":

*
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14.4.2.4 Soluçôes às consultas lançadas ou [ormuladas pelâ contratada, com corespondência simultânea parà a autoricade supeÍior;

14.4.2.5 Restriçôes que lhe pareçam câbiveis â respeito do andaÍnento dos trabalhos ou do desemp€úo da contratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou óservações cujo r€gisto se tome convenieote ao trabalho de Íiscalizaçâo.

14.4.2.7 O rcc€bimento dos serviços s€á feito pela CONTRATANTE, ao térmitro dâs obras, apos verificação da sua frfeita execuÉo, da

seguinte forma:

t4.4.2.8 Pmüsoriamente, pelo responsável por seu acomparhamento e tiscalizaçào, mediante termo ciÍcunstalciado, !ssinado pelas paÍes em

atÉ l5 (qüDze) dias corridos da comunicaçâo escrita da contratadâ.

14.4.2.9 Delidtivamente, enr até g0 (nov€nta) dias corridos, por sen idor ou comissão dcsignada pela autoridade comÍ,etente, mediante temro

circunstarciado, assinado pelas pano, a$s o decurso do prazo de óservaçâo, ou üstoria que comprcve a ade{uaçâo {o objeto aos temros

contratuais, observado o disposto no aÍ. 69 da Lei D' 8.666/93.

12.4.3 O recebimento proüsório ou def,nitivo não exime a ContÍatada da responsabilidade civil pela qualidade dos sel\iços execütados.

ts DA ExEcuÇÂo Dos sERvtÇos

l5.l Cabená à Secrctaria de Estado da klucaçâo, por meio da Superintendência de Infraestrutura, a coordenação, sup,rvisão e fiscâlização dos

üabalhos objeto deste Edital e, aind4 fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

15.2 A contratÂda deverá, inicialmente, afixar no cânteiro de seniços placa alusiva à obra, com dimensões, diz€Íes e sirnbolos a serem

determirados pela Secreta.ia de Estado da Educação-

I5.3 Paru emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA dcverá apresentar:

I5.3.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Regisfo de Responsabilidade Técdcâ (RRT), com seu

de\ido recolhimento perante o Conselho Regional de Arquitetura, Engenharia e Agonomia - Goiás (CREA-GO) ou no Conselho de

Arquitehna e Urbanismo (CAU-CO) sendo que uma via será anexada à PrestÂção de Contas e a outm será encamiúada à GeÉrcia de

Engerharia e Acompaúamento de Oh,ras da Superintendência de htaesttutura;

15.3.2 Diário de Obras;

15.3.3 Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEl);

I 5 .:l Durante a execução do coÍltratq a CONTRATADA devená apresentar

t5.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e hformaçôes à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl, exc€to quando

hourer dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA

I5.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com dachá e fazendo uso de todos os equipaDentos le §€gurança necessários

para o exercicio das tarefas.

15.6 Por se tráar de contratação em regime de execução emprcitada por preço global, nâo há possibilidade de fom,alizaçào de termo aditivo

visa1do eventuais aúéscimos de sen'iços, salvo nos casos excepcionais e devidamentejustificados, oriundos de alteraçôes qualitativas, que nào

configurem falha do órgão gestor na elabcração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do l(rcal onde os serYiços serão

realizados, nos tennos do §3" do art. 65 da Lei n'8.666/93, e nos limites flxadoG no §/ do r€ferido axtigo

I5.7 Qualquer alteração, rnodificaçâo, acéscimos ou reduções que impliquern altvaçâo do projeto da obra deveú serjustificada, sempre por

escrito, pelo Setor de Engeúaria da S€cretaria de Educâção, autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao

CortÍâto Original.

15.8 A Pessoa Juridica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a scgurança do habalho realizad,l bem como os materiais

utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a partir do rccebimento da obra pelo Setor Competente desta P §ta.

15.9 PaIa efeito de reajustam€nlo, a periodicidade obedeceá à data do orçamento a que a propo§ta se rcferir.

t 5 . I 0 Ao témino dos serviços, deverá ser procedida a limJrza do canteiro da obra.

Y-y
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I6 DOS RECURSOS AD]IIINISTRÂTIVOS

t 6.1 Todc quantos paticiparem desta licitaçào têm o direito público subj etivo à observâtrcia do pertiDente procedimerLto, nos termos des te

instrumento coÍrvocatório, da l,ei n" 8.666D3 e legislâção vigente.

16.2 Doe atos decorrentes da execução deste Conr.ite cabem recursos nos casos e f'omas deteminados pelo art. 109 de l-ei n" 8-6ó6/93 e

alterações posteriores-

16.3 O recuso será inteÍposro por escÍito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da atâ púlicada, devendo
ser dirigido/protocolada a Comissão de Liciíação da tlnidade Escolar.

[6.4 lnteÍposto o recurso, a Comissão de Licitaçõo comunicará às demais licitantes, que poderão impugnáJo ou não p]r meio das

contÍarazões, no prazo de 02 (dois) dias iúeis.

16.5 É de rcsponsabilidade da CoÍnissâo de Licitação i ulgar os recusos e as contÍarrazões.

t6.6 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatar ou não o resultado dejulgamento da Comissão, no prazo de 02 (dois)
dias úteis, coDlados do recebimento dojulgamento. proveniente da COMISSÀO DÉ LICITAÇÃO.

17 DO PAGAMEN'I'O

17. I O pagamento será via Transferência Bàncáriâ ou por Cheqüe de Pagâmento do Bânco do Brasll, para efeitc dos serviços prestados na

t'orma de nredição, realizada pelo F-iscal da Superintendência de lnfÍaestrutüa, desta Pasta.

1?.2 Somente será efetuado o pagamento da parceta CONTRATI.IAI, SE ATESTADA PELA FISCA-LZAÇÀO. A comprovação do
pagamento se daÍá por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de retenção de I l7o do valor da mão.de-obra para a

Preüdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retcnção de 3,5% para planilhas DESONERADAS. sep5uindo o qte determinâ o Art. 7", §e
óa Lei, 12.546t201 I .

17.2.1 A identific!ção da planilha de execuçâo da obra (OneradrDesonqada) podená ser averigiuada no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos sen iços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou fatúas de\€râo ser apresentadas com
os seguintes documeDlos aDexado§:

17.3.1 Termo de Visroria emitido pela fiscalização;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

17.3,3 Certidão de Regularidade de Débitos em relaçâo a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município no qual a empresa se

localiza, g_glqlqgglggq oue os serticos serio prestados.

t 7.1..4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Especifico lndividual - da oh,râ jlúto âo INSS:

17.3.5 cópia dâ GPs - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente preenchida, serdo q're o valor será retido pelo

Conselho Escolar, que efetuará a derida qütação da mesmâ;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do F'GTS e lnfomações à Previdência Social.

À I?..1Os paCÃnentos serão ef'etuadoo de acordo com o cronogramâ fisico-financeiro ou atràvés de medição, devidarre e atestada, por quemde

1\ direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a 15.3.5, deste Edital.
l\
l\ t7.5 Os pagam€ntos serào efetuados aré o 3e (tigésimo) dia após a data, deridamente atestada por quem de direito, acompanhada dos

7ffi documenos menciooados nos subitens t 7.3. t a 17.3.6 deste edital. Caso a fanfa apresentada nâo esteja integÍalmer te instruida, o prazo de ]0
q (fiía) dias paÍa pagamento será reiniciado a paÍtiÍ de sua ar,Íesentaçâo.

,.§" t z.n a p".ioai"idade minirna de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-financeiro da prrrposta será de I (um) anq

§ {§ffi 
*"ir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

\Y .P

orÁs
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16.7 Os recursos preclusos ou intempestiYo6 nâo serão coúecidos.
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17.7 Apôs o pÍazo prcvisto no item aqterior as parcelas Íemanescentes serâo rcajustadas p€lo tDdice Nacional do C\st(r da ConstÍuçào -
OBRAS CwIS obedecendo à seguinte fómrula;

M=v(t/Io)

Onde:
M - Valor reajustado das parc€las remanesc€ntes.
V -. Valor inicial das parcelas remaflesc€ntes.
I - Itrdice refercnte ao mês que cornpleta a p€riodicidade de um ano em relação à dâtâ do o4amento/estimativa de pre(ios a que a proposta se
referir.
lo - indice relêrente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se retêrir-

18 DA RESCISAO DO CONTRATO

I8.l O coDtrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

l8.l .l Por mútuo interesse e acordo das partes;

18.1.2 UnilateralmeDte pela Cooselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizaçào iÍrdepetrdeDlemente de inteq,elaçiojudicial ou
exhajudicial se os serviços revelarem ntá qualidade, má conduta ou perduÍar continuada hdisponibilidade dos servi;os;

18.1.3 UnilateÍulmeDte pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizaçào e independente de inteçela<,ãojudicial ou
extraiudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante rencedora;

18.1.4 Nio cumpdr quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou pmzos.

18.1.5 Cumpú irÊgulamrente as cláusulas contratu.lis, eipecificações, prqjetm e prazos.

18.1.6 A lentidão do seu cumprimento, levando a Equipe técnica da Sup€Íintendência de In&aeslrutura a cômprovar a impossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

18.l.13 Os casos de rescisão previstolt nos itens 18.1.2 e 18.1.3 desta Cláusula acaretarào as consequências previs as no Artigo 78 a 80, da Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alteraçôes, sem prejuizo das salções preüstas neste contrato.

l8.l.14 O contlato poderá também ser rescindido. sendo devido à contratada a devoluçâo da garantia, se houver; (6 pagamentos devidos pela
execução do contrato até a data dâ rescisão; o pagâmento do custo de desmobilizâção, e o ressarcimento dos prejuizos regulârmente
comprovados que houver softido, desde que não tenlu concorrido coln culpa diretâ ou indiÍeta, nos seguintes cas(s:

18.1 .14.1 Quando o Conselho Escolar, via Superintendência de Lúaestrutura da SEDUC, suprimir os serviços ali m do limile de 259'0 (úme e

citrco por cento) do valor inicial do contrato.

18.1.14.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escritq suspender a execuçào do contâto, por pÍazo superioÍ a 120 (cento e rinte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, Êrave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda poÍ repetidas susr)ensões que totalizern o mesmo
prazo, s€ndo facultado à contatada optâr pela suspelsão do cumprimenlo das obrigações assumidas até que seja normalizáda a situação.

18.1.14-l O atraso superior a 90 (norenta) dias dos pagirmentos devidos pela CONTP-{TANTE decorrelles de rbras, serviços ou fomecimento,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado ao contEtado o direito de optar pela susperuâo do

.5! cumprimento de suas obrigações até que seja normalirâdâ a situação

ll{ 1.14.4 A não liberaçâo, por parte da CONI'IiA'|AN I L. dc fuea. local ou obJeto para execução de obra. servi;o ou fomecimento, nos pmzos

\\e
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l8.l.7 O atraso itrjustificado no início da obra.

18.1.8 A paralisação da obra, semjusta câusa e prévia comunicação à SUPINFRA.

18.1.9 O desalendimento Às determinaçôes repulares dos Engeúeiros Fiscais.

18.1.10 O cometimento reiterado de falus na execução desÍe contratq delidamenle consignada no Diário de Obn.

18.1.11 A decÍetação de falência da contratada, ou dissoluçâo da Sociedade.

18.1.12 A alteração Social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura dâ contratada, que prejudique a execução do contrato.

1;
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contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no proieto.

18.1.14.5 Razões de interesse piblico, de alta relevância e amplo coúecimento, justilicados e determinados pela máxima autoridâde da esl'ela
administiativa a que está subordinado o Cmtratante e êxaradas no processo admidshativo a que se relàre o contrato.

t 8.1.14.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força Ínaior, regularmente comproEda, impeditiva da execução do coltrato.

t 8.1.14.7 O presente coDtrato poderá ainda, ser Íescindido, por mrúuo acordo, ateídida a conreniência da Secretaiia (.e Educação, mediante
autorização expressa do Secretário, teüdo a contratada düeito de recebq o valor dos serviços executados, constante de medição rescisoria.

I9 DAs sANÇÓEs ADMINISTRATIVAS

19.1 A re{usa injustificada do adjudicatário em assinar o conlmto, aceitar ou retiraÍ o iostrumento equi\alente, dentr(, do prazo estabelecido
pela AdÍnidstração, camcteriza o descumprimento total dâ obrigação assunid4 sujeitando-o às penalidades legalm:nte estabelecidas.

19.2 Pelo atraso injustificado na execuçâo do objeto da licitaÉo, sem prejuizo das demais 5ançôes ÍegulameDtares [,reristas, o coÍrtratado
estaná suj€ito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - loplo (dez por cento) sobre o valor da nota de empeúo ou do contrato, em caso de descumprimento tolâl dr obrigação, inclusiv€ no de

recusa do adjudicatário em firnur o crntrato, ou ainda na hipótese de n€gar-s€ a efetuar o reforço da caução, dentÍo de l0 (dez) dias
coDtados da dala de sua convocação;

ll - 0,3% (Eês décimos por cento) ao dia. até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do lbmeciment( ou serviço não realizado
ou sobre a parte da etapa do cronograrna fisico de obras não cumprido;

tll - 0,7% (sete décimos por cenro) sobre o valor da parte do fornecimento ou sen'iço nâo realizado ou sobre r parte da etapa do
cronograma fisim de obras não cumprid4 por dia subsequente ao trigesimo.

19.2.I A multa a que se rcÍ'ere este aÍigo nâo impe de que a Administração rescindâ unildtelalmente o conhato e aplrque as demais sarções
previstas nesta ki.

19.3 A multa devcrá ser recolhida no pmzo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicaçâo enüada pela
Secretaria de Estado de Educafo.

19.4 Os ralores das multas de mora poderâo seÍ desconladas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de çreditos existentes na Secreradô
de Estado da Educáção em relaçào à Cortratada, na forma da lei, rcspeitados os principios da ampla deGsa e do c{,ntraditório.

19.5 As multas e outas sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administa:iva, mediante ato do
Secretário da Educação devidamente justiÍicado.

19.6 Pela itrexecução total ou parcial do otjao da licitaçâo, a depender da pgavidade do ato praticado, a AdministriÉo poderá optar pela

aplicação da pena de Advertência, n{» teÍmos do inciso I do aÍ. 87 da l,ei n" 8.666/93.

19.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR" e no caso de suspensâo de licitar a licitante leverá ser descredenciada
por igual peíodo, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominaçôes legais.

19.8 As sanções preüstâs nos inciso6 I, lll e lV do art. 87 da l-ei n'8.6ó6193 podeÊo ser aplicadasjuntamente co'n inciso tl do mesmo artigo,
facultada a defesa prélia do interessado, no respectivo processo, rro pmzo de 5 (cinco) dais úteis.

t9.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8.66í93 é de cornpetência exclusiva do Secretário de Estado da Educação,

facultada a deêsa do interessado no respectivo pr()c€sso, no prazo de l0 (dez) dias da aberturâ de vista" pülendo e reabilitação ser requerida
após 2 (dois) zrnos de sua aplicaSo.

19.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitantc vencedora o confaditório e a amlrla defesa-
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20.1 Alem de outras responsabilidades deÍinidas na Minuta Contratual, a contratada obdga-se:

20.1 .1 Apres€ntar na assinatura do conúato documento comprobatório de inexistência de débito relalivo às contribuiç ôes sociais, na forma da
LeíA.212 & 24.07.91; (CND e FGTS) e cópia da proposta.

20.1.2 A contratada deverá man(er preposto, com competência técoica ejurídicâ e aceito pela Secretaria de Estado dr, Educ.ação, no local da

obra ou serviço, para representá-lo na execuçâo do contrato,

20.1 .4 Manter "E4uipe de Higienc c Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprolação da S,ecretaria de Estâdo da
Educaçâo.

2t DAs DlsPosrÇôr,s FrNAls

21.1 Após a apresentação da proposta, não será admitida retilicação quanto à cotação, ficando a prcponente sujeit! às condições, prazo de
enfega, garantia, marca do materia.l e pleço proposto para cumprimento do conlrato.

21.2 Havendo inteÍesse do poder público, o presente iDstrumento poderá ser txansferido, relogado total ou parcial, .er reduzida ou aumentada a
sua quantidade (respeihdos os limites estabelecidos no aí. 65 dâ t€i n" 8.666/93), sem que caiba aos proponeltes lualquer direito à
indenização ou reclamaÉo, no6 termos da Lei peÍtircnte.

21.3 À ücitante vencedora é \'edado ransferil, total oü pârcialmente o objeto deste Edital, Íicardo obrigada, peranre o Conselho Escolar, pelo
exâúo cumpdmento dâs obrigações decorrentes destà licitação-

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas às exigências legais; recomendarnos que as contrrtâções dos fabalhadores
pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SNE/GO.

21.5 As dúvidas oriuodas deste Eiital serão dirimidas de acordo com a l,ei n'8.66d91 e na omissão desta, pelas aemais legislações vigentes e
pela Comissâo de Licitaçâo do Conselho Escolar Dr Pe&o Ludoüco Teixeira
2l.6 E facultada à Comisúo ou Autoridade Superior, em qualquo fase da licitação, a gomoção de diligência a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, vedada à inclusâo posterior de documento ou informação que deveria constar originalmen e da hoposta;

21.7 O reprcsentante ou preposto só podeÍá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 0l (documentação),
documento proculatório e identidade do representânle ou pre.posto, com recoúecirnento de Íirmâ e aute icado ,'espectivamente.

21.8 Para conhecimento dos inúeÍEssados, expediu-se a presetrte Convite, que terá sua ópia afixada oo qua&o pr,rprio de avisos da Unidade
Escolar e publicação no Site da SEDUC, estando a Comissão de Licitação à disposiÉo dos interessadN no horán o de 8S0 às I I :00 e das l3:30
às l7:00h em dias úteis.

2 1.9 A Dâo soliciração de informações complementâÍes, por paíe das proponentes interessadas, implica na táciu admisúo de que as
informações técnicas e jurídicas foram cosideradas suficientes.

COMISSÀO DE, LTCITAÇÀO do Consclho Escolar Dr Pedro Ludoúco Teixeirr, cm'l rirdâdc..Go , aos l4 diâs do mês de feverriro de
2022.
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20.1 .3 Regularizar perante o Cooselho Regioral de E[genharia, ArquitetuÍa e Agronomia - CREA-GO e oukos órgã cs, o contrato decoÍrente
da presente licitação, conlbrme deterndna a Lei n' 5. 194, de 24 de dezembro de 1966 e Resolução n' 307 de 28 de tê vereiro de 1986, do
CONFEA,

20.1.5 MaÍlteÍ disponibilidade de efetiro dento dos padÍões desejados, para reposição imediata dos profissioDais, tu)s casos de faltas,
imp€dimenlos, bem como, impedir que empregado que comeler falta disciplinar ou cuja substiluiçâo teúa sido solicitada pela
CONTRATANTE, seja mantido ou retome a a(ilidade nos imóveis desla-
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PROJETO BÁSTCO
LEI N" I7.928. DE21 DE DEZEMBRO DE 2OI2

I. INTIiODI-ICAO

l l. Finalidade

O presente Projeto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar
condiçôes a serem observadas parâ a contratação de empresa especializada para e,xecutar obras de

construção civil, para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiá; (SEDUC-GO),
descrevendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionamento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

1.2. Objeto
contratação de empresa especializada em prestar serviços de construção civil, conforme
Pro.jetos, Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.
Assunto: Implantação de salas e rampas de acesso.

Unidade: Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Pedro Ludovico Teix,:ira.
Endereço: Avenida Goiânia, 1600, Setor Maysa II -GO.
Município: Trindade-GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Trindade.

1.3. .Iustificativa

A presente contratação justifica-se devido à necessidade de mais espagos fisicos para realizaçào
de atividades educacionais na referida Unidade Escolar. As rampas estabelec:das também sào

extremamente necessárias, visto que, possuem a necessidade de proporcionar acessibilidade e
inclusão.

1.4. A Obra
As salas a serem executadas nesta unidade escolar possuem uma área de 89,48m2

TIPO I)E RECTME DE EXECU AO ADOTADA

EMPREITADA POR PRE O GL]BAL

2. DADEFINIÇÃO»OSMÉTODOS

2.1. Definições e siglas

2. I . 1 . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: é a pessoa jurídica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

llt

TIPO DE OBRA

AMPLr^ÇAO

Secretaria de Estado da Educação - Goiás
Supcrintendência de Infraestrutura - Gerência de Proictos e Infracstrutura e Gerôncia de Manutencão Prcdial

Áv. Quinta avcnida, quadra 7l número 212 - Setor Leste Vila Nova - Goirânia,/GO - CEP:. 74643-030
l1ltDs:/lsitc.educacao.f o. gov.bÍr'
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2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, ienominada por

SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do procrsso licitatório e

ofertar lances;

2.1.4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1 .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2.1.8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

2.1.9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. 1 . I 0. ART: Anotagão de Responsabilidade Técnica.

2.1.1 l. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2. I . I 2. TCE: Tribunal de Contas do Estado.

TCU: Tribunal de Contas da Uniào.

2,2. Normas
Nomativos a serem adotados:

2.2. I . NBR 7 48012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Armado - Escecificações;

2.2.2. NBR 61 l8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4. NBR 567111990 - Participação dos lntervenientes em serviços de obras de Engenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681/ 1980 - Controle Tecnológico da Execução de Aterros em obrrrs de Edificações;

2.2.6. NBR 6489/1984 - Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componentes d(, Concreto;

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.1 0.NBR 5410:2004 Versão Corrigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensão;

2.2. I LNBR 6l 5 I - Protegão contra choques elétricos;

2.2. I 2. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricas;

2.2. I L N BR 5626i 1998 - Instalaçôes de Água Fria:

2.2. l4.NBR 10844/1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15.NBR 8160/1999 - tnstalações Prediais de Esgoto Sanitrlrio;

2.2.l6.NR-10 clc o aÍt.2o,II, "c", da Lei n" 19.145 de 2911212015;

2.2. I 7. ABNT NBR 9050i201 5 - Acessibilidade às Edificações.

Obs.: Esta lista de nonnas não exaure a necessidade de observações de normas estiLduais, municipais.

trabalhistas. de segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Bá;ico.

DA QUALIFICAÇÃO TECNICAJ

Sccretaria de Estado dâ Educação - Coiás

Superinlcndência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e Infracstrutura e Gerência de Manulenção Predial

Av. Quinta avenida, quadra 7l número 212 - Setor Leste VilaNova - Goiânia,tGO - CEP: 74643-030
https:/lsitc.educacao.Po eov.b/
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devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada à cracterísticas dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (En6;enheiro Civil ou

Arquiteto).

3,6. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional relrponsável técnico

pela empresa proponente, relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderãc ser comprovadas

através de:

a) Relação empregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, oul

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característ'ca dos serviços a

serem licitados, ou;

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenham o registrojunto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto, alinhando os seguintes serviços:

4.1. Implantâr duas salas de aula:

4.2, Acréscimo de circulaçào:

- Acréscimo da área de circulação;

Implantação de guarda corPo;

4.3. Demolições:

- Demolição de meio-fio;

- Demolição de muro de alvenaria;

_*_::":::**''::1::::' * * -
SecrelaÍia de Eslado da Educaçâo - Goiás

Supcrintendência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Maoutcnção Predial

Av. Quinta avenid4 quadra 7l número 212 - S€tor Leste vila Nova - Goiania/Go - CEP| 746'13-030

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3,2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás

(SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar ceftidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serviços.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registradolr ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos r istos deste órgão

regional oor ocasião da assinatura do contrato.

3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro tér:nico, na data da

entrc a dos documentos de habilita ao de profissionais com experiência comprovada ou

--)

lrrtDsr//sitc.a(lucâc ao.po.gov.brl
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4.4. Rampas de Acessibilidades:

- Execução de rampa de acessibilidade;

4.5. Calçamento:

- Implantação de piso de concreto desempenado;

4.6. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais dâ obra e d,rscarte de algum

material não mais utiliável ao longo da execução dos serviços contratados.

5, DO VÀLOR DOS SERVIÇOS

RS 292.141,29- ONEIT.ADA

PREÇO
IJNIT. R$

PARCELA DE MAIOR RELEV CIA:

VALOR PITO.IETO BASICO:

PREÇO
TOTAL R$

UN I DADE QUANT.ITENI
ESPECIFICAÇOES DOS MATERIAIS OU

SERVIÇOS

3.324,36
19.432,22

829,64
32.30'7,98

31.718.87
195.039,93
9.453,61

3 34,68

Contratação de empresa de engenharia para execução
de obra, conforme Projetos, Planilha Orçamentiiria,
Memorial Descritivo e Cronograma Fisico-fi natceiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

SERVIÇOS PRELIMINARES
ADMINISTRAÇÀO LOCAL
DEMOLIÇÕES
ACRESCIMO DE CIRCULAÇÃO BLOCO 3

SAI,AS EXISTENTE
RAMPAS DE ACESSIBILIDADE
CONSTRUÇÃO DE SALAS DE AULAS
Ácuas pluvrars
DIVERSOS

0l

292.141,29TOTAL:

PARCELA DE
MAIOR

RELEVÂNCrA (s0%)
UN IDADEsERvlÇo / DESCRIÇÃO

53,94

QUANT.

- Piso em Granitina

Secretaria de Estado da Educação - Goirás

Superintcndência de lnfraestrutura - Gerôncia de Projetos e Inlraestrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av. Quinta avenida, quadra 7l númcro 212 - Setor Leste Vila Nova - GoiânirGO - CEP: 74(i43-030
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Secretarià de Estado da Educação - Goiás

Srrperintendôncia de lnlraesíutura Gerência dc Projetos c lnlracstrutura e Gerência de Mtrnuterlçào Predial

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTARIA
Para a obra de reforma e ampliação do Colégio Estadual da Polícia Militar de Goiás Pedro Ludovico

Teixeira da unidade escolar Conselho Escolar Dr. Pedro Ludovico Teixeira, foram elal;oradas planilhas

orçamentárias estimadas com as tabelas NÀO DESONERADA e DESONERADA. Foram utilizados

como referência os preços publicados pela GOINFRA e SINAPI ou aqueles constantes das composições

de custos unitários elaboradas pela Better Engenharia. Após a elaboração das planilhas, verifica-se que

a ONERADA e a mais vantajosa., conforme art.30 da Lei Federal 8.666/93.

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retilar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administragão, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas;

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo dar; demais sançôes

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mota, obedecendo os

seguintes limites máximos:

1 - lO% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatario em fimtar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias cr,ntados da data de

sua convocação;

1l- 0,3%(trêsdécimosporcento)aodia,atéotrigésimodiadeatraso,sobreovalordapartedo
fomecimento ou sen'iço não realizado ou sobre a pãte da etapa do cronograma fír;ico de obras nào

curnprido;

lil - 0,'7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimenlo ou serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, pcr dia subsequente

ao trigésimo.

7.2.1. A multa a que se refere este artigo não impede que a Admiristração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo mii.rimo de 10 (dez) dias conidos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

uadra 7l númcro 212 - Sctor Leste Vila Nova - Goiân
Quinta avenida, q
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7. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e praz:s estabelecidos,

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às penalida ies constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666, de 2l dejunho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos

tlo contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais

previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:
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7.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento

ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educagão em relação à Contr,rtada, na forma
da lei, respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante ato do Secretário de Estado de Educação devidamente j ustificado;
7.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade d: ato praticado,

a Administração poderá optar pela aplicação da pena de AdveÍência, nos termor; do inciso I do
art.87 da Lei n" 8.666i93;

7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de sus[,ensão de licitar
a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

Edital e das demais cominaçÕes legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art. 87 da Lei n" 8.666/93 poderâio ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias úteis;

7.9, A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competên,:ia exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação;

7.10.Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

8. DA GARANTIA E ASSISTENCIA TECNICA

8.1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebiment,r definitivo dos

serviços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovârem defeitcs ou problemas

causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.
8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarreta.rá ônus para a

Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do m:smo, não sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acârretar em perda parcill da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
9.1. O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Crcnograma Físico-

Financeiro, de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra, determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente, quandc da retomada da

obra.

Engenharia

Secretaria de Estado da tsducaÇão - Goiás
Superintendência de lnfraestrutura Cerência de Projetos e lnfraestrutura e Gerência de Manutençâo Predial
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9.2. A recusa do serviço por parte da CONTRATANTE em função de divergência ()om a propostâ

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instrumento, não acaretará I suspensão do
prazo de entregâ do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua repar?ção no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.

IO.DO RECEI}IMENTO DOS SEITVIÇOS

l0' l. Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação entregue âo gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2.O recebirrento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inr:iso I, .'a" e,,b,,,
Lei Federal n.'8.666193, e será procedido da seguinte forma:
10.2. L Do Recebimento Provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificar:ão mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execugão contratual, o gesrtor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor do
contralo receberá a obra provisoriamente, Iavrando ô "Termo de Recebimento

Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à autoridad,l contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato Iavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis.

d) Caberá à contratada, uma vez notificada, sanar as inegularidades apontrrdas no relatório

circunstanciado, submetendo os ilens irnpugnados à nova verificação, ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Tenno de Recebimento Provisório" deverá conter o documento corrhecido como as

á2r7. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a
Contralução e Fiscalização de Obras de Edificações Púálicas ", do Tr'bunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por nreio da Gerência

de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverá receber do C(INTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa (locumentação é

conhecida como as built - que significa "como construído" - e deve incluir todas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executadc e quais insumos

forarn utilizados nessa execugão. Ou seja, o contratado deverá entrellar o as built da

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a titulo de manutenção ou reformas. Os

arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, docx,.r/s, entre

outras) e nào editáveis (extensões: pdí jpC, entre outros) devidamentr: assinados pelos

responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento Delinitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento t,efinitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

Secretâria de Estado da Educação - Goiás
Superintcndência de Iniraestruturà Cerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av. Qu inta avenida, quadra 7l número 212 - Setor Leste v ila Nova - Goiânirco - CEP: ?4643-030
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cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento

definitivo em até 90 (noventa) dias corridos após o recebimento provis 5rio da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Cotnissão receberá

a obra definitivamente, Iavrando o "Termo de Recebimento Definilivo", que será

assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação c:ircunstanciado,

dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constakdo para corrigir

ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3. Das falhas e irregularidades apontadas

a) A SEDUC, à vista do relatôrio, deverá adotar uma das seguintes providências,

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, 'lo prazo a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nor a vistoria;

l0.3.Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.

II. DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇOES DO CONTRATO

11.1. Fiscalização e Recomendações Operacionais

I

Secretaria de Estado da Educação - Goiá§

Superintendência de Infraestrutura - Gerência de Projetos e Infraestrutura e Gerência de Manutenção Predial
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I 1.1.1. Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual

n' l7 .92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizalos por gestor e

comissão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Der;pesas.

I 1.1.2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços, objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompalhamento e na

fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

comunicando à CONTRATADA, através do seu representante, its providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo

de força maior.

11.1.3. A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsá\ el pela Obra e o

Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento dos serviços cujas anotações

deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a descrição dos

equipamentos incluidos ou retirados no canteiro, a movimentação oc:rrida no quadro

Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as ocorrências disciplinares'

b) as anotaÇões serão feitas pelo responsável técnico e/ou pela fiscalização.

c) A cópia do Diário de Obra fará pafte integrante da Prestação de Cont:ts.
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I 1.1.4.

I 1.1.5.

I 1 .1.6.

Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela fiscalização. A
comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será lrreenchida com

destaque do valor de retenção de 1 1oÁ do valor da mão-de-obra para a Pre vidência Social

nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5o/o para planilhas DEIiONERADAS,

seguindo o que determina o Art. 7", §6", daLei 12.54612011.

A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção, o valor da mão-d:-obra não será

inferior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

A possibilidade de subcontratâção parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razã,o, pela naÍureza e as características do

obieto a ser licitado, sernpre que for julgado conveniente, devidamenle justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o parecer da fiscalização, poderá a

CONTRATADA, na execução do Contrato, sem prejuízo das resrponsabilidades

contratuais e legais, subcontratar até 30"/o (trinta por cento) do ',alor da obra

correspondente à parcelas completas da obra, respondendo, entretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela execução dos serviços

subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contratt(s) com o(s)

subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter regularidade fiscal e

trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

f) SPDA (Sistema de Protegão contra Descargas Atmosféricas);
g) EsquadriasMetálicas;
h) Transpote de Entulho.

A SEDUC poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratêda, quanto ao

cumprimento das cláusulas e Iegislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho'

Em conformidade com o art.45 da Lei estadual n' 11 92812012,bem como o art. 40, inciso

XI da Lei n.8.666/93, o critério a ser utilizado para efeito de reajustamentl dos contratos,

deverá ser a data da apresentação do orgamento a que a proposta se referir, pois reduz os

problemas advindos de orçamentos desatualizados em virtude dos transcursos de vários

meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostar;. Para efeito de

cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os índices dc INCC'

Seguindo o exposto no Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU e exposto no

Actirtlão n' 1977/2013 TCU, esta Obra, objeto da licitação, não se enquac ra no regime de

preço unitário, visto que os projetos elaborados e devidamente documentados favorecem

a quantificação com precisão dos serviços relacionados no orçament(' do objeto em

questão. Pofianto, deve-se manter o regime de Empreitada por PREÇO (ILOBAL'

1t.t.1 .

11.1.8.

11.1.9

!n@'.óq*'€*ã.-.*
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11.2. Obrigações do Contrâtàntc

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de :reu representante

legal;

Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade coln sua proposta e

com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste instrum€nto e nos demais

documentos que o integram;

Conferir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRI'TADA, caso não

estiverem de acordo com o combinado;

Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação contratual

pendente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagam€nto mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

I t.2.1

t 1 .2.2

1t.2.3

1t.2.4

I 1.2.5

t 1.3. Obrigações da Contratada

11.3.1.4 fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a rerrponsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irreguleridade, e na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

I 1.3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATÀDA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Socia' (GFIP) vinculada

à CEl, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada

ao CNPJ da CONTRATADA;

I 1.3.3. Para emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apreserrtar:

a)DuasviasdaAnotaçãodeResponsabilidadeTécnica(ART)ouRegistrode
Responsabilidade Técnica (RRT), de execução, com seu devido rer:olhimento perante

oS respectivos conselhos: Conselho Regional de Engenharia e Agrorromia (CREA-GO)

e conselho de Arquitetura e urbanismo (GAU-GO), sendo que uma via será anexada à

PrestaçãodeContaseaoutraseráencaminhadaàGerênciadeFiscalizaçãoe
Acompanhamento de Obras da Superintendência de Infraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras:

c) Cópia de matricula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I 1 .3.4. Por se tratar de contrâtação em regime de execução empreitada por preço global' não há

possibilidadedeformalizaçãodetermoaditivovisandoeventuaisacréscimosdeserviço,

salvonoscasosexcepcionaisedevidamentejustificados,oriurrdosdealterações
qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaborrção do projeto ou

desconhecimentoporpartedaCoNTRATADAdolocalondeosservi.losserãorealizados,
nostermosdo§3.doart.65daLein.8,666193,enoslimitesfixadosno§2odoreferido
aíigo.

11.3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para setwiços de REFORMAS' AMPLIAÇOF'S E

CONSTRUÇOES deverá observar os requisitos contidos na Instrução N(,rmativa n"00712017'

SupcrintendênciÀ dc lnl-raestruturâ - Gerência de Proi etos c Infracstrutura e Ccrência de Manlltenção Predial

-cste Vilâ Novâ - Goiânia/GO - CEP: 74643-030
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GAB-SEGPLAN, os quais constarão, obrigatoriamente, dos editais dos proce:ssos licitatórios

e, quando for o caso, de todos os tipos de documentos contratuais. E obrigaçã: do(a) Fiscal da

Obra ou do(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdiciorrada à SEDUC a

exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (Pclr' SO) da empresa

Cofltratada;

II - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos o:; empregados da

CONTRÁTADA. que irão trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

t1l - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da entpresa contratada.

quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;

IV - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PC\4AT) da empresa

contratada quando houver mais de 20 trabalhadores na obra;

V - Cópia das Ordens de Serviço Individual e Específica (elétrica, trabalho em altura e espaço confinado,
quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão trabalhaÍ na; dependências da

edificação jurisdicionada à SEDUC;

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou oulros) da realização dos treinament,)s de segurança em

conformidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores lue desenvolverem

atividades de alto risco, tais como: eletricidade §R -10 Basico), máquinas e equipamentos (NR -12),

trabalho ellr altura (NR 35) e outros;

VII - Cópias das tichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos

aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ I " Os doc umentos aos q uais se referem os inc isos deste ârligo devem ser fr,rnecidos, no ato da

assinarura contralual, ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servido(a) Público(a) Responslvel pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhatá imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público), onde

houver (Goiânia. Anápolis, Jatai e Quirinópolis), para validação em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fornecidos ao(à) Fiscal da Obra

ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação juris,licionada à SEDUC,

para regularização e fiscalização em atendimento das exig)ncias das Normas

Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego;

c) As cópias dos documentos de segurança e saúde no trabalho deverão permanecer na obra

à disposição da fiscalização.

11.3.6. Ainda considerando o estabelecido no Art. 5' da lnstrução Normativa 07/2017-

GAB/SEGPLAN, a empresa Conlratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigências legais:

I - Formar sua Comissão Inrema de Prevenção de Acidentes (clPA) ou Designrdo de clPA conforme

determlnações da NR-5 da Portaria 3.214l78;

_
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ll - Fornecer os Equipamentos de Proteção lndividual (EPl's) específicos aos riscos ern perfeito estado

de conseruação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria3.214[7 8 do MTE;

lll - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualt,uer acidente com

seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDIJC (Contratante),

bem como nos ocorridos nos trajetos:

IV - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, parâ os

quais os trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades,
quanto aos riscos inerentes à função e quanto à medidas de controle existentes, em atendimento à
Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúamento do seu empregado acidontado;

VI - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as atividades / serviços contratâdos;

Vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,
tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade Q'lR-10 Brásico e SEP quando zplicável) máquinas

e equipamentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

1t .3 .7

I 1.3.8.

É de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela ediÍicação jurisdicionada à SEDUC (conffatante),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformid rde com a Instrução

Nomativa n' 007/201 7-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edifi :ação j urisdicionada

à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, fiscalizar a empresa c lntratada, quanto ao

curnprimento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre s:úde e segurança no

trabalho:

O descumprimento, a qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da l:gislaçào referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão

contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omis ião quanto à falta por

nâo cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

Regulamentadoras do MTE, com adoção das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho.

I 1.1.9

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá e rtrar em contato com

a Superintendência de Infraestrutura da Secretaria de Estâdo da Educação de GoirLs, localizada na Av.

Anhanguera,, no 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEP: 74.643-010 - Goiânia - Goiás - FONE: (62) 3201-

3067 I 3201-3046 13201-3t48 I 3201-3 149 / 3201-313 l.

Atençáo:

Secreta a de Estado da Educação - Goiás

Superintendência dc Infraestrutura - Cerência de PÍojetos e lnfraestrutura e Gerência de Manutençao Predial

Av. Quinta avenida quadra 7l número 212 - Setor Leste vila Nova - Goiânia/CO - CEP: 'f4643-030

h11 s:/,/sitc.!-ducacao h

12
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Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e memorial

descritivo estào disponiveis no site: wwu.educacao.qo.gov.br .

Superintendência de InÍiaestrutura, em Goiânia, aos 02 dias do mês de dezembro de 2021

Elvandro Juvenal Flores Borges
Engenheiro Civil - CREA 21.6141D-GO

Secretaria de Estado da Educação - Goiás

Superintendência de Inftacstrutura, Gerência de Projctos e InfÍacstrutura e Gerência de Manutenção Predial

Av. Quinta avenid4 quadra 7l número 212 - Setor Leste Vila Nova - Coiania'/Go - CEP: 74643-030

lrrtl'r i tc.!-ducacao.q.o qov.bÍ/'
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ANExo [- cAR l'A DE ApRESEN1'AÇÁo DÀ DocuMExraÇÃo

Dat,,

Convite n." 00_i 2019

À Comissão de Licitação do Conselho Escolar 

-

* *
*
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GOVENNO DO ÊSTADO
Prezados Seúores,

_(nome da Pessoa Jurídica)_, CNPJÀ{F tr." , sedladô_(endereço completo)_, tendo examinado o Edital venr apresentar a presente

documentação para execuÇão dos serviços nele relàridos.

a) Que o profissiooal detentor do(s) ate,stado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa d@umentâçào para este edital, será o

Responsável Técnico,/kgal que acompanhará a execução da obra conforme cronograma lisico-financeiro e demais c(,ndiçôes prefistas nesta

licitação.

b) A DeclaEção de üstoria ou a Vistoria é assinada pelo reFesentante da Pessoa Jurídica, tomando ciência das difiorldades pon'entura

exislenles do !ocal objelo de execuçào dos seÍviÇos.

c) Que cocorda com a letenção pelo Cotr§€lho Escolar do Yalor co[espondente ao perc€ntual pertinente a prestaçà,) de sen/iços, fiente ao

disposto na Resolução n" 071 do INSS.

cl) O valor de retenção de l lolo do valor da núo-de-obra para a Preüdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5yo para

planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o An. 7', §6', daLer 12.54612011.

c2) A identificaçào da planilha de execuçâo da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiglada no Projeto Básico

c3) Caso a Pessoa Juddica comprore possuir beneficios de leis específicas para o recolhimelto. Para efeito da reten;ão, o valor da mão-de-obm

não será inferior a 507o do valor da fatura emitida pela CONTRA.TADA

d) eue ate a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no present€ processo licitatória, assim c( mo que está ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

e) eue não mantém em seu quadro <le pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em horário notumo de trabalho ou em se rviços perigosos ou

inàubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, sah,o na condiçào de aprendrz, a partir de 14 (quatorze)

atros:

0 ele está de acordo e acata todas as condiçôes pÍevistas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeiçi'o do Edital' confüme

Anexo lll.

A documentação para estâ licitação constituirá em um compromisso de nos§a pafie, ob§en'adas as condições do Erlital.

Localidade, aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do Responsá\'el trgal da Pessoa Ju dica com poderes para tal investidura

Gons

* *
*

ANcxo l - DECLARAÇÃ0 DE, suJElÇÁo Aos 'rER\4os Do f,Dlr'll-

Destâ fonnâ DECLARAMOS na f'orma da Lei o que segue abaixo:



Coordenação
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GOr,ENXO DO ESTADO

A ínome da Pessoa Jurldica esta de acordo com o Edital n'00 /2019 Conselho Escoiar, DECLARÁ que

0l- Ac€ita as condições do presente Edital, das disposiçôes técnicâs, da minuta contrahral, bem como de sujeição às conlições lixâdas pelo

Conselho Escolar;

02 - Está ciente dâs condições da Licitaçâo, que rcspondeÉ pela veracidade das inlbrmações consiantes da documentaçâo e proposta que

apresentar, e que limec€ú quaisqucl inlormÁções e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Lici6çào;

03 - Tem o coúecimento de todos os proj€tos e da descrição dos serviços e que as irlôrmaçôes lomecidas são satislâúias e corretas para a

execução dos serviços dentro do prazo preYisto no Edital;

04 Executará a{s) obra(s) de acordo c.m os projetos e as especificaçôes fom€cidas pela Secretaria de Estado da Educaçio às quais alocará

todos os equipamenlos, pessoal técnico €specializado e materiais necassários, e que tomaÍá todas as medidas paÍa asseglmr um controle

adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobrc o meio ambieÍrte, sobre ori usuários e momdores üâúos;

05 - AFesentaÍá mensalmente à flscalização relalório co.substanciadq com dados essenciais dos levantârnentos e ensaios tecnológicos, para a

araliação da qualidade dos sentçoe executados em suas diversas fases;

06 - Se cornpromete a dispor, paÍa enlprego imediato, dos equipamentG necesúdos e relacioMdos no{s) projeto(s), e (ue os mesmos

encontraÍn-se em cotrdições adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e po! necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamenlo compativel )om a natureza dos

seniços a serem executados por solicitaçâo do Conselho Escolar, sern ônus de mobilizrção para esta, ainda que nào pn)visto, em pÍazo

compativel com a necessidade que motivou â solicitação;

08 - Se compromete a estar instalado e protrto pard o iDicio das obrÀs no prazo compativel com o croDogÍama Íisico-fu anceiro a partir da data

do recebimento dâ Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Consclho Escolar proceder quaisquer diligências junto à instalações da emprcsa e sua contabilidzde c a terceiros, os quais

o llcitânte mantém raDsações comerciaii.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e seguÍança no tabalho.

Localidade, aos dias de de

Assinatun do Responsável Legal da Pessoa Jurídica, com poderes para tal inrestidura

23
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§ovÊnNo Do ÊsrÂDo

ANEXO I\'_ CARTA PROPOSTA

Datâ:

LlclrAÇÀo N" oo /20t9

À coMlssÃo DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR 

-
Prezados Seúores,

_[non]e da Pessoa Júdica)_, CNPJ/MI n," , sediada_(endereço conlpleto)-, tendo examinado o Edital, vem apresentar a no§sâ

Proposta Comercial para execução na integra dos serviços motivo do objeto da presente licitação cabendo esclaÍecer qrlc:

Estamos cotaDdo os serüços discriminados, conforme planilha de orçamcnto constante em nossa propo§ta, cujo preço 6lobal é de

R$_

No preço Foposto estão inclusas todas as despesas com Íratedais e equipamentos, mão d€ obla, fa$portes, encargos sociais, feramentas,

segurq-túoios tribulos incidentes e demais socargos, enrlm, todos os custos direto6 e indiretos necessários para execução completa dm

serviços discriminados nesE edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os sen iços obedecendo Íielmente o que estabelece a planilha orçamentririq quatrtitativos. memodal

descdtivo, projetos e demais orientações constales do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta, é de í) (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua afresentação, ou sej4 de

sua abertura;

Declaramos que úilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade, e ainda que a \ôriação de quantidades ieÍá de nossa inteira

responsabilidade e que a garantia dos serviços seÍá de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de enrega dos seniços de acordo com o memorial descritivo e cronogtralna fisico-frnanceirc conrtante deste edital.

O preço dos serviços constartes em nossa f[opo§ta sào fixos e irreaju§táveis.

Localidade. am dias de de

carimbo, nome e assinatura do responsável L€gal da Pessoa luridica, com poderes para tal invq,tidura.

Conyire n':0 /2019 Data 
^bertura

Hora:-h

so n":

Nome da Pessoa Juridica Raâo Social

da Pessoa Juúdica: PJ n'

orÂs

*
*

*
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Telefone:

Nome do Rcsponsável L€gal cPt:

RG Órgâo Exp hnd. Residencial

BANCO

Telelône I ilx

e-mail:

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

covÉRNo oo E§?ÂDo

olÁs

25
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Data:

LrclrAÇÃo N" oo_/2019

À coMrssÃo DE LlcrrAÇÀo Do coNsELHo EscorÂR _

Declaro para os devidos fins, q
CPF n'

CNPJ sob n'
Con\'it4 n' 000/2019, Processo n' 0000.0000.000.0000

(Local e data)

Represenlante L.€gal

(com cârimbo da Pôssoa Juridica)

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

ANExo v- DECLARAÇÃo DE vlsroRrA Do IrocAL rrA oBRÀ

GO"ENNO OO ESTADO

representânte legâl da Pessoa J uridica
portado(a) da Cédula de lc entidade n'

, inscrita no
tem pleno coúecimento do local e das ceÍcanias onde serào executad rs os sewiços, refgrente ao

Obs.: A falta de dâs lnformàcõcs deste ancxo enseiâú na LÀsslfICACÀO dâ Pessoâ Juídicr.

lÍ)

*
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60v:*tdo 00 Ê §tÀ§c

ANExo vl - DEcLÁRÁÇÃo DE pARENTESco

Data:

LrcrrAÇÃo N' oo_/2019

À coMlssÃo DE LlcrrAÇÀo Do coNsELHo EscoLAR _

(Nome da Pessoa Juridica) pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ&ÍF sob o n'
ahavés de reprcsentante legal, (nome) qualificar)_ _, iNcrito no CPFMF

sob o nl portador da RG n" DECLARÁ, para todos os fms de dteito e sob as penas d,r [ei, que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo acionário cônjuge, compaúeiros ou parentes em liúa rela ou colateral, alé o terceiro grau. ou por

afiDidade, até o segundo gau com os ssrvidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Seoetari I de E§tado de

Educação/Conselho Escolar........, que atuem dtetameDte na realizaçào do certame e/ou na poslerior formalização c-ontatual.

Locâl e Data

Representante Legal

(com carimbo da Pessoa Jurídica)

OIÁ§

27

Obs.: A fâltâ de aleumâ das informrcôes deste arexo enseiará nâ INABILITACÃO da Pessoa Juridica-
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ANItx() vu - Duclen-tçÃ<l DE sEcuRAriÇ^ [ saÚ»u oo 'tnaaa.LHtl

Date:

LlcrrAÇÃo N' 00-/2019

À coMlssÀo DE LICITAÇÀO DO CONSELHO ESCOLAR 

-

Nome da Pessoa J urídica de düeito privado. iDscrita no CNPJ/MF sob o n'

. através dc represe[tantc legal nomc { ouâlificar) inscrilo no CPF,MF

, portador da RG n"--, DECLAR4 sob as penâs da lei, que àtenderá âs Normas ll egulamentadora§ dâ

Portarla n" 3.21,r78 do MTf,, aplioivet s às atividades objeto deste contÍato, e, quc tem condições dc aprescotar âs docul lentaçõcs solicitada!

na lnstrução Normativa n' ü)7/2017-GAB/SEGPLA:\, de 25'011,/17. conforme Altero I - Projeto Básico.

unídica)-....-----, Pessoa .1

sob o no--

Carimbo, noÍne e assinarura do responúvet Legal da Pessoa Jurídica, com poderes parâ tâl investiduÍa'

2n

**
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Contráo n.o /2019 que celebram o Coleglo Estsdüal
sob as condições a seguir descritas:

SEDUC
Secretaria de

Estado da
Educação

GOVÉ§NO DO E§TÁDO

Q!$Àb!!3j§3lsuma das irformacôes deste âtrexo enseiará m DESCLASSIFICACÀO dâ Pessoa Jurídica. -

ANEXO VIII_ MINUTA COTTRA1 UAI

c A EMPRESA rara os fins que especiÍica.

o Coléglo Estadual ?????, por iúermédio do CONSELHo ESCOLAR ????????? CNPJ N.' ???????, pessoajuri<ica de direito público
intêmo, representado neste ato pela(o) Presidente ?(nome)???'1, brâsileir4â), (solteir4 \,iúvo, divorciado, casado), resi lente e domiciliada em
........., inscrita no RG sob o n' ??????? DGPC-GO. e no CPF sob o n" ???????, doralante derominada CONTRATAN'aE e a Empresa

..... pessoo juridica de direito privado, nesse ato representado(a) por OoÍne). portador da RG a-
CPF N. 

------------ 
com seus atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em......................... o4.....

inscrita no CNPJ/MF sob o n" ....... . lnscrição Estadual n'............. doravaÍrte deDominada apenas COI{TRATADÀ tem entre si

29
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(ov€nNo oo E5TÁDo
justo o aveDçado, e celebrar& de conformidade com a lJi n'8.666, de 2l de.iunho de lgg3 e sua alterações posteriores, ( Contrsto n".000
/2019, confome Ldital Convite n." 000/2019 do Cortselho Escolar ???????, prcrcesso n.' ??????, sob o regime de exe( ução eÍtpreitada por
preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

t. cr-Áusut l pnrlrern-l - oo os.rnro

1. Constitui objeto do presente ajusre a reformâ e âmpli.rção tro Colégio Estadual ******, na cidade de ******- (;O, conl'orme projetos
e t da a Documentação apresentada e relacionada, aDexo, que integram o edital, independente de transcrição.

.IENS R-ELACIONÁIX)S EM PLÀ\II-HA.

rÇos P RIT,LTMTNARES

RANSPORTES

IÇO EM'I'ERRA

UNDAÇóES E soNDAcr,Ns

TRUTURA

sr.ELET.nnLEFôNtcA,/cAB. EsTRUTURA

ES HIDRo-sANrrÁRrAs

ES ESPECIAIS

vEx,r.Rtl, t »tvtsótttls
ERMEABILIzAÇÃo

ERl'UR{§

UADRIÀS METÀLICAS

ESTIMENIO Df, PAREDf,S

RROS

R,EVESTIMENTO PISO

MARCT]NARIA

l}ru.ü srRAÇÀo - MErsAl-rsrÁs

PINTURA

DIVERSOS

I . A coDtratâda deveú ter consignada em seu ato coDstitutivo a declaração que ctrtÍe as atividades a serem desenvol úidas encotrra-se o
objeto por ela homologado nesta licitaçào-

olAs

z clÁusuLl sticunoa - ors onruclcÕtrs

30
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G O\rE R XO DO ÊSÍAOO
2,I DA CON.IRATA]'i1.T]

2.1.1 Compete à UDidade Escolar, por intermedio do Conselho Escolar:

2.1 .1. I Acompanhar e fiscalizar a execuçio deste contralo, comunicando possíveis irregularidades ao setor comp€tgnle:

2.1.1.2 Fiscâlizâr a quâlidade dos serviços a serem executados e dos materiais ê ser€m empregados juntameDte com Fi! cal da SEDUC.

2.1 .1.3 Proporcionar todas as làcilidades pam que a côntratada possa desempeúar seus trabalhos dentrc das normas dc contrato.

2.1.1.4 A CONTRATANTE, quando fonte retedtora, descontará do6 pagarnentoc que efetuar, os tributos a que esteja ob,igado pela legislação
vigenúe, lrzendo o recrlhimento das parc€las retidas nos prazos legâis.

2.1. L5 Poderá a CONTRÁTANTE, â seu critério, exigir a demoliçâo pâra reconstrução de quâlquer parte da obra, sem <ualquer ônus para a
CONTRATANTE caso essa teúa sido execurada com impeícia tértrica compÍovada, ou em d€sacordo com o Projetq l.lorma-s e

Especificações, e ainda" em desacordo com as determinaçôes da fiscâlizaçào, nos termos do anigo 69, da Lei n'8.666113.

2.1.1.6 Reter o último pagamento em até 57o do valor global da obra até sanadas todas a-s iregularidades constatadas e (:umpridas todas as

formalidades legais preristas no contrato para entrepp da obra aos beneÍiciários.

2.2 DA CONTRÁTADA

2.2.1 Àlém de outras responsabiüdades deÍinidas treste Contato, oo Edital, no Projeto Básico e demais Anexos, a CO \.ITRATADA obriga-se à

2.2.1.1 Executor regularmente os seniços que se fizerem necesúrios para o p€rfeito desempeúo do objeto desta contnüaçâo, em quantidade

suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrato, quando nào atendff satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executaÍ as obms empre8prdo exclusivamente materiais de primeira qualidade, cbedecendo,

rigorcsamente, aos projetos de engeúaria que lhe forem fomecidos pela CONTRÂTANTI, e às modificações propostas e aprovadas pela

CONTRÂTANTE düarte a execuçào dos serviços:

2.2.1.3 Responsabiliza r-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigâções tdbutárias e sociais admitidas na execução lo preselte instnunento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer naturezl, inclusive o caso de dano ao parrimônio de leÍceiros que veúa a solier o patrimônio da

CONTRATANTE, em raáo de ação ou omissão de prepostos dâ CONTP-{TADA ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 É expressamente vedada à subcortratação do valor total do contrâao, a subcotrtrâtação parcial poderá s( r possivel com

anuência da titular deslr Prsta, dêvendo rpresetrtaÍ o limite máxiuo e m serviços passíveis para a subcontratsç, o parcial em relação
ao valor tot&l d.a obra. Adicionalmelte dcve sêr apresetrtada a documentação de regularidade Ilscrl e trabalhists, e' o contrato Íirmado
€ntrE â adjudicatóriâ e a empresa subcontrrtada.

2.2.1.5.1 A clntIatada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento celtralizado da subcontrataçào.

2.2.1.5.2 A subcontratâção parcial ficani limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

2.2.1.5.f Os serviços passivos de subconrratação sào:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Subestação:
d) Estrutura tâjes (Pré - Moldadas)i
e) MâÍcenariâ:
0 Cental de Gás:
g) SPDA (Sistema de Proteçào contra Descargas Almo§fericas);
h) Esquadriâs Metálicas, e;

i) Tlansporte de Entulho

2.2.1.6 Substituir, sempre que exigido pela CONTRÁTÁNTE e independeDte dejustificaçào por paíe desta, qualquer objeto que seja julgado

insatisfatódo à repaÍti€o ou ao i[toresse do serviço público;

2.2.1.7 A COMRATADA devená manter preposto, com competência técdca e juídica e aceito JEta CONTRATANIE, no local da obra ou

serviço, para representá-lo na execuçâo do conhato.

3l
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2.2.1.8 Manter "Equipe de Higi@e e Segurauça do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e apÍovâção da C(TNTRATANTE.

2.2.1.9 Manter dispotribilidade de et'eti\o deotro dos padÍ6es desejados, para reposiçào imediatc dos proÍissionais, nos (êsos de faltas,
impedimentos, bem conro, impedir que o ernpregado que cometer âlta discipliúaÍ ou cuja substituição tonla sido solicitada
pela CONTRATANTE, s€ja mantido ou retome a atilidade nos iÍúveis desta;

2.2.1.10 A ação de Íiscalização da CONTRATANTT não exonem a CONTRATADA de suas responmbilidades contratuais.

2.2.1.1I Enlitir notas fiscais com a discrimiEaçào completa do objeto e a indicação do n' do Conrite, Conrato e do Con rênio Federal a que se

rel'erem, sob pena dâs mesmas não s€rem atestadas.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e rcspectivos detalhes, bem como a esn-ita obedi,lncia à prescriçôes e

exigências das especilicâções dâ CONTRATANru que serão considerados como parte intEerante do preserte contrato.

2.4 A CONTRATADÀ d€!€rá, inicialmente, aÍixar no caoteiro de serviços placas alusiYas à obr4 com dimensôes, dizeres e simbolos a serem

determimdos pela CONIRATANTE.

2.5 A CONTRATADA e rcsponsável pelo profissional habilitado na execuçâo de serl iços de modalidade eletrica, quan( o houveÍ "lnstalação da

Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as atdbuições constantes do Decreto Federal n. 2-1.569/:i3; Decreto l-edeül n.
90.922185, Resoluçâo n. 218/73 e Resolução tr. 1010/2005.

2.5.1 Em atendlnrento â Instruçâo NorEativâ D" 007/2017-4AB/SEGPLAN, r qüd dispõe sobre os procediment(s e reqúsltc mínimo§

r serem seguidos nos coÍtrâtos de terceirizaçio dos serl icos realizados p€lâ Admi strsção Púbüca Estadual, rel;rcionâdo ao

cumprimento dâs Normâs ReguhmeÍtadorâs de Segurânça e Sâúde no Trabdho, a P€§soâ Jurídica Contratâda leverá fornecer ao

Órgão Contratânte:

I - Cópia ahulizada do Programa de Con[ole Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da Pessoa Jurídica Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados d€ Saúde Ocupacional (ASO) de todos os €mFegados da CONTRATADd que i.o trabalhar nas

dependências da unidade escolar;

Ill - Cópiâ atualizáda do Progama de Pr€vençào de Riscos Ambientais (PPRA) da Pessoa Juddica cotrtratada;

Iv - CópiÂ das OrdeDs de Serviço Indiúdual e EspeciÍica (elétrica, trabalho em altuÍa e espaço confinado, quando for o câso) de todos os

empregados da contratada que irão trabalhar uas dependências da unidade escolar;

V - Cópias dos comprovantes (ceniíicados ou outros) da realizaçâo d6 treinÂmentos de segurança em conformidade ccm as Normas

Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atiüdades de alto risco, tais como: elericidade (|lR -10 Básico),

máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vl - Cópias das fichas de Íegisto da entrega dos Equipamedo6 de Proteçâo lndiridual - EPt fomecidos aos empregados que irâo trabalhar [a
unidade escolar;

2.S.2 Ainda, considerando o estabelecido no Art. 5o da tnstrucão Normetiva 07/20174ÂB/SEGPLAN. t Pe§soa lurídics çgllE4Edq
comprometer-§e-à com os se itrt

I - Fonnar sua Comissão lntema de Prevenção de Acidenles (CIPA) ou Designado de CIPA coDfolme delerminaçôes dt NR-s da Portaris

3.2t4118,

ll - Fomecer os Equipamentos de Proteção Indiyidual (EPl's) especificos aos riscos em perf€ito estado de consen'ação e futrcionam€nto, bem

como, úeinamento de uso adequado, guârda e conservição e registro/controle de eúúegâ dos mesmos, sendo o uso obrigatorio por parte dos

empregados em áreas/ atiYidades de risco dentro do que determina a NR-6' da Portaria 3 214178 do MTE:

lll - Registrar â Comunicação de Acident€ de Trabalho (CAT) nâ ocorrência de qualquer acidente com sgus empregadcs nas dependências ou a

serviço da Unidade Escolar CoDtratânte, bem como nos ocorridos Dos trajctos;

Iv - TÍeinar os s€us empregados, em caso de identilicação de riscos, aÉs o início do contrato, para os quais os trabalh.rdnres ainda não foram

treinádos, antes do inici,o da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às me lidâs de controle

existentes, em atendimento às Normas RegulameDtadorâs do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encamiúarnento do seu empregado acidentado e, se necessáno, solicitar o ruxilio da contratante

(verifi car isto júidicamente);

Vl - Providencic as atualizações, anualÍnetrte ou semprc que necessárias, dos programas PPRA e PCMSO paÍa as atividadef, / s€rviços

olÁs
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ü§ VÊIIHO EÕ Ê§TÀ'O

2.5.3 O Diretor dâ Unidade Escolâr contratante poderá, a qualquer tempo, fiscâlizâr â Pessoa Jufídica contratad4 quant ) ao cumprimento das
cláusulas contratuais e da legislaçào ügente sobre saúde e segurança Iro tmbalho;

2.5.4 O descumprimento, a qualquer lempo, das cláusuJas contmtuais ou da legislação relêrent! à saúde e segrrança no habalho, irnplicará na
aplicação de advertência, multa e rescisio conhatual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo por omissâo,1uanto à lalta por não
cumprir com as exigências de Segurança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, con adoção das
penâlidades contratuais, especialmente caso ocorra acidente de tlaba.lho.

2.5.4.1 Os docümentos aos quais se referem o item 2.5.1 devem ser fomecidos, no ato da âssitrâtura contratual, ao(a) Diretor(a) contÍarante,
que os encamiúará imediatamente ao:

*SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor Público, otrde houver (Goiânia, Anápolis, Jatai e Quirinópolis)
paÍa validoção etrl 5 dias;

*Ou, oude não houver SESMT, os documentos de!'erão ser fornecidos ao Diretor(â) da unidade escolar, que seràc apresentados ao
FISCAL da obra, indicado pela Superintendência de InAaestnrhra da SEDUC, para regularização e fiscalização em aterdimento das exigências
das Normas Regrlamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.

3 CLÁU§ULA TERCEIRA _ DO PRECO E CONDTÇÔI,S DE PAGA}TENTO E REAJUSTAMINTO

3.1 DO PAGAMEN O

3 . 1 . I Os serviços custaÍão à CONTRATANTE RS (............................,......,......................... ), qu( serão pagos
à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisicafinanceiro, contados a partir da apresentâçãô das Notas Fiscais rorrespotrdentes,
devidamente atestâdâs, concluído o processo próprio para a solução de débitos de responsabilidade da CONTRÂTAN'I E.

3.1.2 O preço dos serviços, constânte desta clausula, permanecerá inalterado até sua conclusão.

3.1.3 O Contratante pagalá, à Contratadq o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas deverão ser

apresetrtadas com os seguintes docuÍletltos anexados:

3.1.3.1 Terrno de Vistcnia emilido pela fiscalização;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 CeÍidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do Município lLo qual a Pessoa Juridica

se localiza.

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastrc Especifico lndir-idual - dâ obra junto ao INSS;

3. L3.5 Declaração Contábil - Afirmando que a Pessoa Jurídica está em situação regulaÍ e que os sen'iços referentes à làtuÍa apresentada estão

contabilizados.

3.1.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Infonnações à Previdàrcia Social.

3.2 O pagamento se dará por emissão de Nota FiscâI, que será preenchida com destaque do valor de retenção de 11o/' do valor dâ mão-de-obra

para a Previdência Social nas planilhas ONERÂDÁS, ou, retenção de 3,5% para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o AÍt. 7",

§6", da Lei n" 12.546/2011.

3.2.14 identificação da planilha de execuçâo da obra (Onerada/Desonerada) poder:í ser averiguada no Projeto Básico.

3.2.2 Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento. Para efeito da rctença o, o valor da mào-de-

obra uão será inferior a 50% do valor da fatua emitida pela CONTRAIADA

3.3 paru o pagametrto da l'mediÉo, a CONTRÂTADA deveú, além dos documentos enumerudos no item 3.13 e seur subitens, apresenur

olÂ§
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Vll - Pro!'idenciar a elaboração das docum€ítaçõ€s exigidas para os trabalhos/ atilidades de alto risco, tais como: trabatho em altula (NR 35),
eletÍicidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável) rniquinas e equipametrtos (NR 12) e ourros, conforme as Normas llegulamentadoras do
MTE;
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cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ÁRIs) relêrentes aos serviços contmtados

3.4 DO RXAJT]STAMENTO

3.4.1 para efeito de reajüstâmento, a p€Íiodicidad€ seú de 0l (um) ano, contado a partir da data de apresetrtação do orçirmento a que a proposta
se teferir, conforme definido no item 14.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remrnescentes seáo reâjushdas pelo Índice Nacionrl do Custo da Co rstruÉo - OBRÁS
CIVIS obedecendo à seguinte lórn'rula;

M=V(I/Io)

I clÁusur,l oumtl- oos nrcunsos ptlancrrnos n oncemrrrÁmos

4.1 A Fesente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

-Dotação Orçametrtáriâ: 1::
-Classillcação Funcionâl: :jj::
-Nâtureza::::::

-Fonte: ***

-Vâlor total: R$ ???? (por extenso)

-Data;

s clÁusuu. outt'ltl - ol vtcÊxctÀ oo pxazo o »l pnonnoclcÀo

5.I O presente Contrato terá ügência de 06 (sei§) meses a contar da data da assinatur4 flcando a eficácia condicionada à publicaçâo do extÍalo
oo Diário Oficial do Estado - DOE

5.2 A CONTRATADA matrterá, durante toda â execução do Contrato, todas as condições de habiliração e qualificaÉr exigidas nâ ücitaçào.

5.3 PRAZO

5.3.1 O prazo colrcedido para conclusão total dos ser!iços será conforme estabelecido p€la Poíaria e Cronograma Físico-Financeiro.

5.4 PRORROGAOÚ

5.,{.1 O Fesente iDstrumento poderá ser prorrogado, por meio de temo aditir''o, de acordo com a necessidade da contra ante, a ki Federal n'
8.666/93 e a legislação pertinente-

olÁ§
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Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
v - Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a Írroposta se ref€rir.
lo - indice rel'erente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.
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6.1 A Íiscalização de todas as fases do6 serviços sená lêita por Engeúeiro designado p€la Superintetrdência de hfraes:rutura da SEDUC.

6.2 Cab€ná à contmlada o tbmecimento e manutenção de um nfÁruO »f OnRÂ p€nnanentemente disponí\.el pam lançam€rtos no local da
obra. sendo que, a sua manutençãq aquisição e güarda é de inteira responsabilidâde da CONIRATADÀ a qual devr:rá entregar, diariamente,
cópia do Dirírio de Obra ao EÍrgeúeiro Fiscâl da Obra.

6.3 As observações, dúvidâs e questionamentos técnicos que porvenhrra surgirem sobre a realização dos trabalhos da CONTRATADd
de\erão seÍ anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar ciência dessâs ânotâçõ€ri no próprio LirÍo,
ahavés de âssinatura de seu Engenheiro RL

6.4 AIém das anotações obrigatórias sobre os sewiços em andamento e os programados, a CONTRÀTÁDA deveÍá r:correr ao Diário de Obr4
sempre que surgirem quaisquer improüsações. alteraçôes técnicas ou seraiços imprevistos decorrentes de acidetrtes, tu condições especiais-

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as panes no livlo, como formalidade de sua concordâ rcia ou discordância
técnica com o fato relatado.

6.4.2 A paÍir do inicio da obÍ4 os Projetos, a-( ARI'S do respoDsável pela ObIa e o Diririo de Obra deverão permanece, no canteiro. O Diário
de Obra e destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, rele\antes para o andamento dos serviços, cujâs anotâções deverâo ser
realizadas diariamente.

6.5 SeÉo obdgatoriamente rcgistrados no "Dário de ObÉ":

6.5.2 PELA FTSCALTZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previslos nos sub-itens anteriores;

6.5,2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou sewiço, íendo em vista as esp€cificaçõe§, pruzo e croDogramai

6.5.2.1 Observaçôes cabíveis a propósito dos laoçamentos da coDtratada no Diário de Ocorências;

6.5.2.4 Soluçôes às consultas lançadas ou formuladas pela conbatada, com correspondência simulúnea para a autoridede superior;

6.5.2.5 Restriçôes que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalholi ou do desempeúo da colhatada;

6.5.2.6 Outros fatos ou observações cujo registm se tome conveniente ao trâbalho de liscalização.

7 CLÀUSULA SETIMA - IX) RECEBIMf,NTO DOS SERVICOS

OIÂ§

7.1, O rccebimento dos seÍviços será feito pela CONTRATANTE, ao ténnino das obras, apôs ve Íicação da sua perfeila execuçào, da seguinte

35

6.5.I PELA CONTRATADÂ:

6.5.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais oo andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de teÍceiros, não sujeitas à sua ingerênciâ;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6. 5 . I .4 As datas de conclusão de etâpas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

6.5.1.5 Os acidetrtes ocorridos oo decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventüal escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou sen iço;

6.5.1.8 Outros fatos que, aojuizo da contratad4 devem ser objeto de rcgistro.
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7.2 Prorisoriametrte, pelo respoosável por seu acompaúamento e íiscalizaçãq mediante termo cilcuostanciadq assinado pelas partes em até
15 (quiDze) dias da comunicação escritâ da contratada;

?.3 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão desig[ada pela autoridade competente mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de obsenaçào, ou vistoria que comprove a adequação d(, objeto aos termos
contotuais, observado o disposto no srt. 69 da Lei 11" 8.666/93. Na hipótee de ocorrência das situações previstas no art. 69, seú contado novo
prazo, após os ajustes necessários.

8 CLAUSULA OTTAVÀ- DA ExEcuÇÁo

8.1 Paxa a execuçâo do c.onrato, o recebimento do seu objeto ea fiscalizaçào será conliado ao seto, cmpete edaSEI)UC;

8.2 A contratada so poderá executar os serviço.s se tirer uma eutorização prévia por escrito da SEDUC

8.3 No início da obn, a CONTRATADA deverá aprcsenlar o Diário de Obra com Termo de AbertEa.

8.3.I A ópia do "Dário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico ünculado à coDtratada em epigaf ), faó pane integrante
da Preslâção de Contas sob a pena de nào proceder ao pagamento de parcelas, caso este ILào esteja em hârmonia com o curso da obra.

8.4 Após o início da obra o Diário não poderá sai da Unidade EscolaÍ sem autorizaçâo da SEDUC.

8.5 AÉs a veriEcação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em confornridade com a especificaçào, o setor resp,)osável estabelecerá
aceitando-o e rccebendo-o.

8.6 Podená o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refaámento de qualquer pane da retbrma realizada pela cotrtÉtaca, sem qualquer ônus
para o mesmo, caso essa teúa sido executada com impericia técnica compÍovada ou em desacordo com as normas, erpeciÍicações ou com as

determinações pré-estâbelecidâs no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recornendado pela tiscalização, nrs temos do art. 69 da
tri 8666/93 e as normas da tri n" 8.078/s0.

8.7 Os serviços deverão ser executâdm confúme descrito no Memorial Descdti!'cy'Especificações Técnicas e Crorcgrana Físico-Financeiro a

contar da data emissào da ordem de serviço.

9. CLÁUSULÁ NONA _ DAS ALTERAÇÓES

g.l PoÍ se tralar de contratação em regime de Execução erpreitada por proço global, não tr.í possibilidade de formalizaç io de termo aditivo
\isatrdo evetrtuais acÉscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e deüdamente justiÍiçâdos, orimdos de alteraçaes qualitativas, que nÃo

configurem falha do órgâo gestor na elaboraçâo do projeto ou descoúecimento por parte da CONTRATADA do local {rnde os s€r:\iços serâo
reâlizados, nos lermos do §3'do art. 65 da Lei no. 8.666/93, e nos limites fixados no §2'do referido aligo.

10. cLÁusuLA DÉcnu - ol nrscrsÃo

l0.l O conrrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

I0. l.l Por mútuo interesse e acordo das partes;

10.1.2 Pot inexecuçâo total ou parcial do contÍato eDseja a sua rescisão, com as consequências contratuais c as preüstrs em lei ou regulamento.

l0.l .3 Uniiâte.almente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indmizaçâo independetrtemenle de interpel.4ão judicial ou
extrajudicial se os seÍ\iços revelarem má qualidade, nui conduta ou p€rdurar continuadâ inüsponibilidade dos serviço:;

t0.l.4 Unilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualquer indenizáÉo e indepetrdente de interpetação judicial ou

cxtrajúicial, se for decretada concordata ou falência da licitante vencedora;

10.I.5 Não cumprir quâisquer das cláusulas contratuâis, especiÍicações, projetos ou prazos.

10.1.6 Cumpú irregularmente as cláusulas cqltratuais. especificaçôes, prqietos e çnazos.
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l0.l.7 A lentidâo do seu cumpÍimento, levando a Equipe técnica da Superint€ndência de lnllaestrutuÉ a comprovar a irnpossibilidade de
conclusão da obra no prazo estipulado.

10.1.8 O atraso i[justificado no início da obra.

t0.1.9 A paralisação da obra, semjusta causa e préüa comunicação à Superinteadência de Intaestruhra - SUPINFRA

t 0.1 .10 O desatendimento as determinações regulares dos Eflgeúeiros Fiscais.

I0.I.I I O cometimento rciterado de faltas ua execução deste conarato, devidamente coÍrsignada no Diário de Obra.

t 0.1 .12 A decretação de tàlência da contratada, ou dissolução da Sociedade.

l0.l .13 A alteração Social ou modilicação da linÂlidâde ou dâ estruturâ da contratada, que preiudique a execução do ( ontrato.

10.1.14 Os casos de rescisão preüstos nqr itens 10. 1.2 e 10. 1.3 desta Cláusula acarretarâo as consequêflcias prelistas úo Artigo 78 a 80, da Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alterações, sem prcjuízo das sanções preiistas neste contrato.

l0.l.l5 O cotrtato poderá também ser rescindido, sendo deüdo à contratada a devoluçâo da gamntia, se houver; os pallamentos devidos pela
execüção do coltmto até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilizaçào, e o ressarcimeDto dos prejuízos ri,gularmente
comprcvados que houver soliido, desde que não tenha concorrido com culpa direta ou indteta, nos seguinles casos:

10.1.15.1 Quando o Conselho Escolar úa Superintendência de lnfraestrutura suprimir os serviços além do ümite de 25!6 (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contlâto.

10.1.15.2 Quando o Conselho Escolar, mediante ordem escrit4 suspender a execução do confato, por pmzo superior a 120 (cento e ünte) dias,
salvo em caso de calamidade pública, gave pertuÍbação da ordem intema ou guerm, ou ainda por repetidas suspensõ)s que totalizem o mesmo
prazo, sendo facultado à cotrtratada optff pela suspensão do cumprimento das obigaçôes assumidas até que seja norm izada a situação.

10.1.15.3 O atÍâso superior a 90 (norenta) dias dos pagamentos deüdos pela CONTRATANTE decorrentes de obras, serviços ou fomecimento,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o diÍeito de optaÍ pela suspensão do
cump monto de suas obrigações ate que seja nornaliada a situação.

10.1.15.4 A não libemção, por parte da CONTRATANTE, de áreâ, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fomecimento, nm prazos

c&tratuais. bem como das Í'ontes de materiais nâturais especiÍicâdas no projao.

10.1.15.5 Razões de interesse públicq de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela mfu.ima autoridade da esfera
admioistrativa a que estii subordinado o Contratante e exaradas no processo administmtivo a que se referc o contrato.

t0.l,15.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regplarmente cornprovada, impeditiva da execução do cotrtrúo.

t0.1.15.? O preseníe contato podeÍá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da SecÍetada de Fiucação mediante

autorização expÍessa do Seçretrírio, tendo a conhatada direito de receber o valor dos serviços executados, cotrstante d,) medição rescisória.

1I. CLÁUSULA DÉCIMÁ PRIMf,IRA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVÂS

l1.l A recusa injustificada do adjudicat:írio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instlumento equivalente, dentro d) prazo estabelecido

pela Administração, caracteriza o descumprimento totâl da obrigação assumidq sujeitando-o às penalidades legalmenre estabelecidas.

t 1.2 Pelo atmso injustificado na execução do objeto da ljcitação, sem plej uízo dâs demais sanções rcgulâmentmes plev stas, ô contratado estará

sujeito à aplicação de multa de mora, obedecetrdo os seguintes limites máximosi

I - lflo (dez por ceuto) sobre o valor da nota de emp€úo ou do contrato, em caso de descumprimento total da obdgaçiio, inclusive tro de

recusa do âdjudicatário em Íirmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dEntro de t0 (dez) dias contados

da data de sua mnvocação;

Il - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, aÉ otúgésimo dia de atraso, sobre o lalor da pafte do fomecimento ou servit o nâo realizado ou

sobre â parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprido;

Ill - 0,7% (sete décimos po! cento) sobre o valor da parte do fomecimenao ou serviço nào realizado ou sobre a parte da etapa do cronogmma

fisico de obras úo cumprida, poÍ dia subsequente ao trigésimo.
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I1.3 A multâ deverá ser recolhida no prazo nuiximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da dâla do recebimento da comr nicação elviad a pela
Secretaria de Estado de Educaçâo.

ll.4 Os râlores dâs multas de mora poderâo ser descontâdâs da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de créditos existentes na Se cretaria
de Estâdo dâ Educâção em relâção à Conúatâdô" b,1 forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do contrâíitório.

I 1.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motiyadametrte e por conveniência administrativa, mediante ato do
Conselho Escolar, deüdamente justi Íicado.

11.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a dependo da graüdade do ato pÍaticado, a AdministrâÉo poderá optâr pela

aplicação da pena de AdveÍência, ns tormos do inciso I do an. 87 da Lei n' 8.666/93.

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente Íegishadas no CADFOR, e no caso de suspe$âo d€ licitar I licit atrte deveÍ i se! descredenciada por
iBlat p€Íiodo, sem pÍejuízo das multas prelistâs Deíe Editsl e das dernais cominações leg6is.

I1.8 As saDçôes preüstas nos incisG l. lll e lv do aí. 87 da ki n' 8.666/93 podeÍào ser aplicadas juntamente com irciso ll do mesmo aÍigo,
facultada a clefesa préria do interessado, no respectivo pÍocesso, no pram de 5 (cinco) dais úleis.

I1.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da lri n' 8.66í93 e de clrnpetência exclusiva do Secretário de Estado d€ Blucaçâo,
facultada a defesa do interessado no respecrilo processo, tro prazo de l0 (dez) dias da abertun de üsta, podendo a reab,litaçào ser requerida
após 2 (dois) anos de sua aplicação.

I l.l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante rencedora o cotrtraditório e a ampla delesa.

12. CLAUSULA DECINIA SEGUNDA _ DA CO\CILIACÁO f, ]III,DIACÀO

12.1 As controvérsias eYentualmente surgdas quanto à lbrmalizaçio, execuçào ou encsrr,rmenlo do a.juste decorrentes (lesta licitação,

chaÍnâmento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito dl Cámara de

Conciliação, Mediação e Arbitragem da AdÍni stração Estadual (CCMA), na forma da Lei n"9.307,de23 de setembro de 1996eda Lei
Complementar Estadual n" 144, de 24 de j ulho de 2018.

I3. cLÁUsT]LA DÉCIMA TERCITRÂ- DA CLÁLSLLA COMPROMISSÓRIA

I4. CLAUSULA DECIMA OUARTA - ROGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registado no CREd de acordo com o que determina a L€i n' 5.194, de 14112166 e resoluçã{ 
' 
425, de t 8/12l1998, do

CONFEA,

15. CLAUSU DECIMA OUINTA - A RESPONSABTLID DE CIvIL

13.1 Os coDÍlitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitaçào, chamamento público ou pÍocedilnento congênsre, acaso

não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis, submetidos i arbihagem, na tbrma

da Lei rf 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da lri Complementar Estadual n" 1,14, de 24 dejulho de 2018, elegendo-r€ desdejá para o seu

julgarnento a cÂÀaARA DE CONCTLÁÇÂO, MEDAÇÂO E ARBITRAGEM DA ADMINTSTRAÇÃO ESTADUAI. (CCMA), outorgando a

ãsú os poderes para indicar os áüitos e renunciando expressamente âjurisdição e tutela do Poder Judiciário paÍajulgamento desses conllitos,

consoante instrumento em Anexo l.

olAs

15.1 A CONTRATADA garantiní a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem corno os mateíais utilizados na o rra Jrlo peri odo de 5
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(cinco) anos, a panir do recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta-

16. clÁusur,.l oÉctul srXTA _ DA PI]BLICÀCAO

16.1 O prÊseotc instrumento deYerá ser publicado. por extrato, na imprensa oticial, dentro do prazo descrito no artigo 61, parágrafo único, da

Lei n" 8.ó66193, a contar da útâ da sua assinÂtEa.

rz. clÁusule oÉctrru sÉrtrtl - »e vtxculacÃo

l7.l Este contÍato guarda confomúdade com o Edital de Conite n' 000/2019, ünculando-se ao Proce§so no 0000.0000.()00.0000 e proposta da

Contratada.

rs clÁusutÁ oÉctptt ortlvA- oorono

testemunhas-

Cotrselho Oscolar ??????, em- (nome do MunicíPio), aos-dias do mês de-de 2019

18.I - O t'oro para dirinir quaisqueÍ questões oriundas da execução do presente Conrato é o da Comarca de Goiánia do àtado de Goiá§.

excluindo qualquer outro.

lg.2 A execuçâo do presente Contmto, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláu§ulas contratuâis e pelos prec':itos de Direito

público, aplicando-úes, supletivamente, os princípios da Teoia Geral ãos Contraios e as disposições de Direito Privado' na forrna do 3Íigo 54

e 55. inciso Xll, dâ lri n" 8.666/t993 e Lei 11.928n012

8, por estarcm justa§ e contratadas, as paÍtes firmam o plesenae Instrumento, em 02 (duas) üas de igual teor, na presença de (02) duas

GOIAS

CoTITRATADA
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ANEXO 1

DA coNCrLrAÇÃo, rur»rlÇÃo r ARstrRAcEM DA ADMtNtsTRÀÇÀo ESTADUAL

I ) Qualquer disputa ou controvérsia relatim à inteÍpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou rsociada a ele, no
tocaDte a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as paíes (precedida da realiza ção de tentativa de
conciliação ou mediação), de\.erá ser rêsotvida de forma definitila por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÀo, MEDL{ÇÃo E ARBITRAGEM DA ADMIN]STRAÇÃo ESTADUAT (CCMA).

2) A CÂMAXA DE CONCIIAÇÀO, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMI) seTá compo§Ia pol
Procuadores do Estado, Procuradores da Assernbleia Irgislatirz e por advogados regúarmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em
Comissões compostas sempre em número impar maior ou igual a 3 (três) integrart€s (rírbitros), cujo sorteio se dará na ixma do art. 14 da Lei
Complementlr Estâdual Ír" 114, de 24 dejulho de 2018, sem prejuím da aplicação das nomas de seu Regimento hterno, onde cabivel.

3) A sede da arbihagem e dâ prolâção dâ sentença será preferencialmente a cidade de Goiâlia.

4) O idiomá dá AÍbitragem seú a Línguâ Poftuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicandGse as norÍnas iÍ egrantes do ordsÉmento jurídico âo merito do litigio.

6) Aplicar-se-á ao proc.esso aÍbitral o rito J,revisto tras rolmas de regência (incluso o seu RegimeDlo lntemo) da CÀMÁRA DE
coNClLlAÇÀo, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMTNISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na l-ei n'9.307, dr 23 de §eteÍúro de

1996 na Lei f 13.140, de 26 de juúo de 2015, na Lei Complemedar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual n' 13.800, de

l8 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título execulivo vinculante entre as paÍes.

7) A sentença aóihal será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio elstÍônico oÍicial da Procuradoria-Geral do lrstado, ressal!'adas as

hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o FoÍo da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da senterca aúitral. A
eventual propositura de rnedidas judiciais pelas partis deverá ser imediatamente comunicada à CÁMAI{A DE CONCII ÁÇÃO, MEDIAÇÃO
E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA), ç não implica e nem deverá ser interpretada como .enúncia à arbitrager\
nem afetaú a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

Conselho Escolar ??????. em Goiâniq aos-dias do mês de-de 2019

CONTRATANTE :

-NOME

Presidente do Conselho Escolar ??????

olAs
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ANEXO IX - COMPROVANTE Df, RECIBO DO EDITAL

RECTBO DO CONVITE N' 001/2021

SELHO ESCOLA MOYSES PEREIRA PEIXOI'O

de Pessoa JurÍdica de engeúaria para reforma e ampliaçâo, no Colégio Estadual Mopes Pereira Peixoto no Municipio de

cuns-G(), conlorme Projetos, Planilhas Orçamentôdâ, Memorial Descritivo, e, Cronograma Físic+Financeiro.

Social

PJ

ndereç

ado

elefone: Celular:--------------- -mail

para coltato

olÂ§

(lârimbo CNP.I
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Nome e assinâtura da Pessoâ Juridica
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